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RESUMO 
 

 
As mudanças progressivas nas concepções de ensino da Língua Materna e 

ensino dos gêneros textuais nos levam a refletir sobre as discrepâncias que envolvem 
a formação do pedagogo e sua atuação na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental. Partindo desse contexto e outras inquietações surgidas ao longo da 
nossa atuação profissional, perguntamos: Qual lugar que os gêneros textuais ocupam 
no currículo de cursos de Pedagogia de universidades públicas da Paraíba? Que 
implicações esse currículo traz para a formação do pedagogo e suas práticas de 
ensino? Buscando responder a estas questões investigativas, estabelecemos como 
objetivo geral: Investigar a configuração curricular da área de linguagem em cursos 
de Pedagogia, observando o lugar que o ensino dos gêneros textuais ocupa na 
formação do pedagogo. E como objetivos específicos: Mapear e discutir a organização 
e orientação curricular da área de linguagem em Cursos de Pedagogia, tomando como 
referência a perspectiva sociointeracionista de língua e sua abordagem de gêneros 
textuais; Analisar os gêneros textuais tomados como objeto de ensino em Cursos de 
Pedagogia de universidades públicas e por último; Discutir as implicações do currículo 
na perspectiva do ensino dos gêneros textuais para a formação do pedagogo e suas 
práticas de ensino. Trata-se de uma pesquisa documental, cuja análise se deteve em 
documentos curriculares (Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e ementas de 
disciplinas da área de Linguagem) de três Cursos de Pedagogia de instituições 
públicas da Paraíba. Embasaram nossa análise: Giroux (1987); Freire (1982); Saviani 
(2010); Arroyo (2011), Gatti (2016); Silva (2007); Bronckart (2006); Costa-Hubes 
(2012); Marcuschi (2014); Ribeiro (2014); Schneuwly; Dolz (2004) dentre outros. Os 
resultados encontrados apontam contradições e implicações: de um lado está a 
formação do pedagogo, onde a área de linguagem e o ensino dos gêneros ocupam 
um pequeno espaço nos currículos dos cursos; de outro estão os paradigmas 
contemporâneos de letramentos e as novas diretrizes curriculares, entre elas a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), que contemplam os gêneros textuais como 
objeto de ensino, o que requer dos professores o domínio de teorias e processos de 
didatização de gêneros capazes de formar alunos leitores críticos, produtores de 
textos e competentes usuários da língua. A negligência constatada em relação à área 
de linguagem e ao ensino dos gêneros textuais nos cursos de Pedagogia implicam 
numa formação deficitária, com possíveis desdobramentos nas práticas docentes que 
poderão, também, comprometer as competências linguísticas dos alunos no que se 
refere ao domínio dos gêneros que circulam nas diversas esferas sociais.  
 
 
Palavras-chave: Gêneros textuais. Formação inicial. Pedagogia. Currículo. 
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ABSTRACT 

 

The progressive variations in the concepts of Mother Tongue teaching and textual 
genres teaching lead us to reflect on the discrepancies that involve the formation of 
the pedagogue person and its performance in Early Childhood Education and 
Elementary School. Based on this context and other concerns that have arisen 
throughout our professional activity, we have asked: What place do textual genres 
occupy in the curriculum of Pedagogy courses at public universities in Paraiba? What 
implications does this curriculum bring to the pedagogues formation and their teaching 
practices? Looking for to answer these investigative questions, we have established 
as a general objective: Investigate the curricular configuration of the language area in 
Pedagogy courses, observing the place that the teaching of textual genres occupies in 
the formation of the pedagogue. And as specific objectives: To map, discuss the 
organization and curricular orientation of the language area in Pedagogy Courses, 
taking as a reference the socio-interactionist perspective of language and its approach 
to textual genres; To analyze the textual genres taken as an object of teaching in 
Pedagogy Courses of public universities and finally; Discuss the implications of the 
curriculum from the perspective of teaching textual genres for the education of 
pedagogues and their teaching practices. So, this is a documental research, whose 
analysis focused on curricular documents (Pedagogical Course Project (PPC) and 
course programs in the Language area) of three Pedagogy Courses from public 
institutions in Paraíba. To support our analysis, we used as a theoretical reference: 
Giroux (1987); Freire (1982); Saviani (2010); Arroyo (2011), Gatti (2016); Silva (2007); 
Bronckart (2006); Costa-Hubes (2012); Marcuschi (2014); Ribeiro (2014); Schneuwly; 
Dolz (2004), among others. The results point out contradictions and implications: on 
the one hand, there is the formation of the pedagogue, where the area of language 
and the teaching of genres occupy a small space in the course curriculum; on the other 
hand are the contemporary paradigms of literacies and the new curricular guidelines, 
among them the National Common Curricular Base (BNCC), which consider textual 
genres as an object of teaching, which requires teachers to master theories and 
processes of didactic genres capable of forming critical readers, text producers and 
competent language users. The negligence has observed in relation to the area of 
language and genres as a teaching object in Pedagogy courses denotes a deficient 
training, with possible consequences in teaching practices that may also compromise 
the linguistic competences of students with regard to the mastery of genres that 
circulate in different social spheres. 
 
 
Keywords: Textual genres. Initial formation. Pedagogy. Curriculum.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

Nos últimos anos, sobretudo a partir da década de 90, muitos trabalhos 

científicos foram produzidos tomando os gêneros textuais como objeto de estudo, tais 

como Dionísio; Machado e Bezerra (2002); Schneuwly; Dolz (2004); Meurer; Bonini; 

Motta-Roth (2005); Ribeiro (2014); Marcushi (2014) Nascimento (2009); Costa-Hubes 

(2012) dentre outros. Pesquisas como estas têm contribuído para reconfigurar as 

práticas de ensino de Língua Portuguesa na escola, bem como os processos 

formativos de professores, tanto na formação inicial, quanto na formação continuada. 

Além disso, documentos parametrizadores resultantes de políticas públicas, a 

exemplo dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, também na década de 90 e, 

atualmente, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, têm mobilizado a Escola 

Básica, impulsionando discussões relevantes e mudanças em torno do ensino dos 

gêneros textuais/discursivos.  

Apesar desses avanços nas pesquisas e mudanças nas políticas públicas 

brasileiras, em nossas experiências, atuando no Ensino Superior com a formação 

inicial de professores de Anos Iniciais, temos observado que ainda há muitas lacunas 

curriculares na área de linguagem, comprometendo a formação dos professores no 

que se refere às questões que envolvem o ensino dos gêneros textuais. Hoje não é 

possível conceber o ensino da leitura, da escrita e do oral desvinculado da abordagem 

de gêneros, assim é preciso explorar na formação inicial aspectos linguísticos-

discursivos e de transposição didática, a fim de conceder a estes licenciandos a 

possibilidade de compreender e utilizar os diferentes gêneros em suas práticas de 

ensino. Nossas inquietações e interesse por esta temática surge nesse contexto de 

observação das práticas curriculares e de formação em universidades públicas, 

quando da nossa formação, e privadas, em nosso exercício profissional.  

Constantes mudanças nas concepções de ensino da língua e no cenário 

educacional brasileiro, resultantes destas pesquisas e de políticas públicas que 

envolvem currículo e avaliação, têm nos levado a pensar nas discrepâncias que 

envolvem a formação de professores pedagogos para atuarem com o ensino da leitura 

e da escrita na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: de um 

lado está a formação acadêmica, na maioria das vezes com pouco aprofundamento 

das questões relativas ao ensino de língua/linguagem; de outro estão os paradigmas 
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contemporâneos de letramentos e as novas diretrizes curriculares, entre elas a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, que postulam os gêneros textuais como objetos 

de ensino, exigindo cada vez mais dos professores domínio de teorias e práticas 

linguísticas situadas, capazes de formar alunos leitores críticos e competentes 

usuários da língua.  

Dessa forma, a partir dos estudos apontados e de dados empíricos 

experienciais, percebemos a importância e a necessidade de tomarmos a temática de 

ensino de gêneros textuais na formação inicial como objeto de investigação, sobretudo 

na esfera de formação de professores pedagogos, uma vez que a maioria das 

pesquisas sobre os gêneros concentra-se na área de Letras/Linguística e explora, 

predominantemente, a formação de professores de Língua Portuguesa e suas práticas 

escolares nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio. É preocupante 

o fato de que os estudantes de Pedagogia serão futuros professores e que atuarão 

com ensino da Língua Portuguesa,  e se faz necessário, discutirmos criticamente 

como ocorre a formação dos futuros pedagogos para o trabalho com a linguagem nos 

Anos Iniciais, focando os gêneros textuais; se há uma formação que atende às 

necessidades dos professores em formação inicial nas universidades públicas na 

Paraíba, para que estes possam, futuramente, lecionar disciplinas relacionadas à 

linguagem, incluindo o trabalho com os gêneros textuais. 

Assim, embora constando as inúmeras pesquisas o sobre o trabalho com os 

gêneros textuais e suas implicações no processo ensino-aprendizagem, entendemos 

ainda ser de grande relevância tomar essa questão como objeto de pesquisa, pois os 

estudos dos gêneros se configuram em uma importante contribuição no que diz 

respeito à formação de professores e sua relação com ensino de Língua Portuguesa 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.   

Partindo desse contexto e inquietações surgidas ao longo da nossa atuação 

profissional acompanhando pedagogicamente a formação inicial em Cursos de 

Pedagogia, formulamos as seguintes perguntas investigativas: Qual lugar que os 

gêneros textuais ocupam no currículo de cursos de Pedagogia de universidades 

públicas da Paraíba? Que implicações esse currículo traz para a formação do 

pedagogo e suas práticas de ensino? 

Buscando responder a estas questões investigativas, formulamos os 

seguintes objetivos: Objetivo geral: Investigar a configuração curricular da área de 

linguagem em cursos de Pedagogia, observando o lugar que o ensino dos gêneros 
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textuais ocupa na formação do pedagogo. E como Objetivos Específicos: Mapear e 

discutir a organização e orientação curricular da área de linguagem em Cursos de 

Pedagogia, tomando como referência a perspectiva sociointeracionista de língua e 

sua abordagem de gêneros textuais; Analisar os gêneros textuais tomados como 

objeto de ensino em Cursos de Pedagogia de universidades públicas; Discutir as 

implicações do currículo na perspectiva do ensino dos gêneros textuais para a 

formação do pedagogo e suas práticas de ensino. 

Trata-se de um estudo de base qualitativa, do tipo documental. Esse tipo de 

pesquisa permite a investigação de uma determinada problemática de forma indireta, 

através do estudo dos documentos que são produzidos pelo homem, e por este 

motivo, revelam sua forma de ser, viver e compreender um fato social. No caso 

específico, o estudo focaliza questões relativas ao ensino de gêneros na formação 

inicial em cursos de Pedagogia, pertencentes às universidades públicas do estado da 

Paraíba, ampliando a discussão sobre linguagem e currículo em Cursos de Pedagogia 

e trazendo contribuições mais efetivas para o processo de formação docente. Na 

perspectiva de Flores (apud CALADO; FERREIRA, 2004, p. 3),  

 
Os documentos são fontes de dados brutos para o investigador e a sua 
análise implica um conjunto de transformações, operações e verificações 
realizadas a partir mesmos com a finalidade de se lhes ser atribuído um 
significado relevante em relação a um problema de investigação.  
 
 

Nesse sentido, a pesquisa documental não é compreendida como uma 

técnica ou procedimento de coleta de dados, mas como método de pesquisa, o que 

significa dizer que o método está para além da técnica, pois considera quatro 

dimensões que definem esta diferenciação: a epistemológica, que a partir de um 

modelo de ciência vai avaliar se uma pesquisa é ou não científica; a teórica, que 

analisa os conceitos e princípios que orientam o trabalho interpretativo; a morfológica, 

já que se estrutura sistematicamente o objeto de investigação e, por fim, a técnica, 

que exerce a função de controle da coleta de dados e do diálogo e interpretação entre 

eles e a teoria que os embasou (GOMES, 2007).  

Nessa direção, os documentos analisados foram as propostas pedagógicas 

de cursos de Pedagogia (PPC) e ementas de disciplinas da área de linguagem de três 

universidades públicas do estado da Paraíba, buscando alcançar os objetivos 

estabelecidos, além de planos de aulas de estagiários, contidos em relatórios de 
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estágio. Inicialmente, o propósito era fazer uma pesquisa participante junto aos 

estagiários de Cursos de Pedagogia analisando, além dos PPC, as propostas de 

ensino elaboradas durante o estágio, mas em virtude da Pandemia da Covid -19 no 

ano de 2020, foi necessário reorganizar o percurso metodológico dessa pesquisa, 

uma vez que os cursos de Pedagogia não ofertaram disciplinas de Estágio para os 

estudantes em fase de conclusão, o que inviabilizou essa parte da coleta de dados. 

Sendo assim, o corpus constituído reuniu apenas a organização curricular dos cursos, 

direcionando para a área de linguagem, permitindo a nossa observação e análise 

sobre o tratamento dados aos gêneros textuais no processo de formação.  

Portanto, o texto dissertativo aqui apresentado é resultado desse trabalho 

investigativo e está organizado em quatro capítulos. O primeiro capítulo discute sobre 

as bases teóricas que dão sustentáculo a este estudo científico, tematizando sobre o 

currículo e formação de professores, a relação linguagem e educação na correlação 

com as práticas de ensino e o papel dos gêneros textuais na formação docente.  

O segundo capítulo aborda a metodologia da pesquisa, descrevendo o 

percurso e os procedimentos que foram utilizados para constituir o corpus a ser 

analisado. 

O terceiro capítulo foi organizado em torno da análise do corpus construído, 

observando e interpretando como se configura o território de ocupação da área de 

Linguagem nas propostas curriculares e os gêneros textuais no processo de formação 

inicial em Cursos de Licenciatura em Pedagogia.  

E, por último, apresentamos as considerações finais, refletindo sobre os 

resultados encontrados nesta pesquisa e suas implicações.  
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CAPÍTULO 1 
 
 

CURRÍCULO, GÊNEROS TEXTUAIS E FORMAÇÃO DOCENTE: CONEXÕES E 
REFLEXÕES 

 
 Este capítulo tem como foco de discussão as principais abordagens teóricas 

e conceitos fundamentais que dão sustentação a este trabalho. É a partir dessa 

discussão que a análise dos dados toma forma no capítulo três. O triângulo aqui 

estabelecido, articulando currículo, gêneros textuais e formação docente não mostra 

toda a complexidade dessas relações, mas aponta um caminho de reflexão importante 

para a formação de professores. Não se trata apenas de discutir prescrições 

curriculares envolvidas na formação docente inicial, mas tomar essas práticas de 

referências como objeto de estudo, analisando as finalidades do ensino dos gêneros 

textuais e suas implicações no desenvolvimento das capacidades de linguagem dos 

estudantes e, consequentes práticas de ensino. É com esse intuito que este capítulo 

discute, sob o ponto de vista de várias teorias, essa triangulação.  

 
1.1 Currículo e formação docente numa perspectiva crítica 
 

Partindo de um entendimento comum, o currículo contém diversos temas e 

conteúdos que são considerados “válidos” e “inquestionáveis”, porém, é necessário 

compreender que o conhecimento curricular que é valorizado, geralmente, também 

possui uma preocupante finalidade: a de fortalecer ainda mais as contradições 

existentes na sociedade, fazendo com que a classe dominante seja favorecida e 

ensinando a classe dominada a, desde cedo, interiorizar e aceitar seu papel de 

subordinado na sociedade. Para Sacristán (2000, p. 17),  

 
Os currículos são a expressão de interesses e forças que gravitam sobre o 
sistema educativo num dado momento [...] o currículo, em seu conteúdo e 
nas formas através das quais se apresenta e se apresenta aos professores e 
aos alunos, é uma opção historicamente configurada, que se sedimentou 
dentro de uma determinada trama cultural, política, social e escolar; está 
carregado, portanto, de valores e pressupostos que é preciso decifrar.  
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A partir disso, compreende-se a importância e a necessidade de entendermos 

o currículo como um meio de propagar e/ou perpetuar essa visão (e divisão) da 

sociedade, porém com o intuito principal de pensar criticamente sobre os 

conhecimentos abordados nele a quem estes favorecem, o que é considerado válido 

e porque, dentre outros. A consciência desses fatores pode formar alunos mais 

críticos e ativos no processo de ensino-aprendizagem, bem como fazê-los ter 

consciência de seu próprio papel na sociedade, pois a criticidade e a tomada dessa 

consciência contribuem para que suas ideias, pontos de vista e opiniões sejam 

ampliadas, bem como fazer com que os conteúdos sejam melhores mediados pelo 

professor. 

Socialmente é de fundamental importância que haja uma tomada de 

consciência por parte de alunos (e também de professores), de que a apreciação de 

certos fatores como determinadas culturas, valores, comportamentos e 

conhecimentos presentes no currículo sejam tidos como válidos, enquanto outros são 

negados, desvalorizados ou mantidos à margem da educação. Pois, quando se 

valoriza alguns aspectos presentes no processo de ensino-aprendizagem, e negam-

se outros, contribui-se para a propagação de uma educação voltada para a divisão de 

classes e fortalecimento das contradições sociais existentes.  

Essa problemática é de extrema importância, uma vez que havendo uma 

conscientização sobre o processo de discriminação social, cultural, econômica, dentre 

outros, presentes, mesmo de forma implícita, no currículo, é possível romper com as 

formas alienantes no processo de desenvolvimento educacional, social e humano, 

para que assim seja possível estabelecer as metas e objetivos que se deseja alcançar 

no processo de ensino-aprendizagem de forma ativa, racional e crítica. 

Pensarmos o currículo nessa perspectiva é nos alinharmos à educação 

multicultural, à educação para a diversidade e à educação intercultural, dentre outras 

abordagens defendidas pela Pedagogia Crítica. Torna-se um grande desafio, pois 

cabe respeitar as diferenças e integrá-las em uma unidade que, ao invés de anulá-las, 

ative o potencial criativo e vital da conexão entre seus agentes e entre seus 

respectivos contextos. Para que haja tal educação, é necessário repensar o currículo, 

de modo a organizá-lo mais flexível às diferenças, bem como as reconhecendo como 

indissociáveis aos sujeitos da nossa sociedade. 

Fundamentado em Bourdieu e Passeron (1995), Silva (2005) discute o 

currículo numa perspectiva de capital cultural, de domínio simbólico entre diferentes 
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culturas, levando em consideração esses fatores na construção de um currículo, pois, 

segundo o autor, tais fatores influenciam tanto quanto ou até mais que o domínio de 

capital econômico, servindo como um divisor da parcela da sociedade que a possui 

daqueles que não partilham de fatores tidos como os aceitáveis, válidos, bons, 

corretos, entre outros.  

Silva (2014) defende que cada currículo segue uma teoria, seja ela de linha 

tradicional, crítica ou pós-crítica, e em cada uma dessas teorias há um leque de 

abordagens de como o currículo é visto e trabalhado na escola ou no ensino superior, 

foco de discussão deste trabalho. De acordo com essa perspectiva, as teorias 

tradicionais se concentravam nas formas de organização e elaboração do currículo, 

restringindo-se a atividade técnica de como elaborá-lo. Em contrapartida, as teorias 

críticas começavam a questionar os pressupostos dos presentes arranjos sociais e 

educacionais. Portanto, entende-se que as teorias tradicionais eram de aceitação, 

ajuste e adaptação, enquanto as teorias críticas eram de desconfiança, 

questionamento e transformação social. 

Numa perspectiva também dos Estudos Culturais, a compreensão de 

Sacristán (2003) é de que o currículo é resultado de uma seleção de fatores, desse 

modo, conceitua o currículo da seguinte forma: 
 
 

[...] conjunto de conhecimentos ou matérias a serem superadas pelo aluno 
dentro de um ciclo-nível educativo ou modalidade de ensino; o currículo como 
experiência recriada nos alunos por meio da qual podem desenvolver-se; o 
currículo como tarefa e habilidade a serem dominadas; o currículo como 
programa que proporciona conteúdos e valores para que os alunos melhorem 
a sociedade em relação à reconstrução da mesma [...] (SACRISTÁN, 2003, 
p.15). 

 

Para este autor, o currículo é um processo composto por uma união entre 

culturas, saberes, conhecimentos escolares na prática da sala de aula, ambientes de 

interação entre professor e aluno. “A aprendizagem deixa de ser vista como um mero 

processo de acumulação e passa a conceber-se como um processo de construção 

dinâmico em contexto” (RODÃO, 1999 apud MORGADO, 2011, p. 396). 

Uma perspectiva interessante é a “crítica neomarxista” sobre o currículo como 

forma de dominação de Michael Apple (1982), na qual ele percebe a dominação de 

classe daqueles que detém o controle da propriedade dos recursos materiais sobre 

aqueles que possuem apenas a força de trabalho, discutindo a importância e a 

necessidade de se evitar uma concepção mecanicista e determinista dos vínculos 
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entre produção e educação, pois, para Apple (1982), o currículo está estritamente 

relacionado às culturas econômicas e sociais mais amplas. Porém, nos modelos 

tradicionais de currículo, o conhecimento é tomado como algo inquestionável. 

Para Giroux (1987), o currículo é entendido como algo “político cultural”, uma 

vez que este ataca a racionalidade técnica e utilitária, bem como o positivismo das 

perspectivas dominantes sobre o currículo. Este pesquisador entende as teorias 

tradicionais sobre o currículo, assim como o próprio currículo, como contribuintes para 

a reprodução das desigualdades sociais e abre discussões para uma “Pedagogia da 

Possibilidade”, onde três conceitos são centrais: esfera pública, intelectual 

transformador e voz. Esfera pública, nesse sentido, é a própria escola funcionando 

como um local onde os estudantes tenham a oportunidade de desempenhar 

habilidades democráticas de discussão e participação; o intelectual transformador 

compreendido no papel do professor ativamente envolvido nas atividades da crítica e 

do questionamento, a serviço do processo de emancipação e libertação; e voz, sendo 

os próprios estudantes, para que estes possam ser ouvidos, lhes concedendo um 

papel ativo a sua participação.  

Giroux (1981) defende suas ideias sob forte influência dos pensamentos de 

Paulo Freire, sobretudo no livro “Pedagogia do Oprimido” (1979), no qual por um lado, 

a concepção libertadora de Freire e sua noção de educação forneciam as bases de 

um currículo e de uma pedagogia que apontavam para as possibilidades que estavam 

ausentes nas teorias críticas da reprodução então predominantes. E, por outro lado, 

mesmo que Freire salientasse a importância da participação das pessoas envolvidas 

no ato pedagógico na construção de seus próprios significados e de sua própria 

cultura, ele não deixava de enfatizar também as estreitas conexões entre a pedagogia 

e a política, entre a educação e o poder. 

Desse modo, Henry Giroux entende a pedagogia e o currículo através de uma 

percepção de política cultural, para ele, o currículo envolve a construção de 

significados e valores culturais, e não está apenas envolvido com a transmissão de 

fatos e conhecimentos objetivos. A partir dessa visão, este teórico defende o currículo 

como um local onde se produz e se cria significados sociais, que não estão apenas 

no nível da consciência pessoal e individual, mas que são estritamente interligadas as 

relações de poder e desigualdade.  
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Para Freire1 (1982), o ponto de partida para uma análise, tanto quanto 

possível sistemática da conscientização, deve ser uma compreensão crítica dos seres 

humanos como existentes no mundo e com o mundo, ou seja, não estando apenas 

no mundo, mas transformando-o através de sua ação, captando a realidade e 

expressando-a por meio de sua linguagem e de sua cultura. De acordo com esse 

autor, não existe educação fora das sociedades humanas, tampouco não há homens 

isolados, pois, o homem é um ser de “raízes espaços-temporais” constituído com e na 

sociedade, através das relações e interações humanas e com o meio em que vive.  

Assim, o currículo é, na concepção Freiriana, a política, a teoria e a prática do 

que fazer na educação, no ambiente escolar, e nas ações que acontecem fora da 

escola, numa perspectiva crítica e transformadora (SAUL, 2008). Trata-se de um 

conjunto de práticas socioculturais que se relacionam nas várias instâncias do espaço-

tempo escolar e não-escolar, na base de uma educação emancipatória. Para Freire 

(1995), é uma construção pedagógica crítica numa perspectiva de ação educativa 

comprometida com a parcela socialmente excluída.  

Nessa perspectiva, para Freire (1995), toda prática escolar está enraizada no 

contexto presente nas diferentes dimensões da realidade local, em seus sujeitos e 

nos processos de construção do real, nas relações entre saberes e culturas, 

comportamentos e posicionamentos éticos e políticos, e nas práticas socioculturais da 

comunidade. É nesse sentido que se evidenciam as articulações que Freire considera 

fundamentais e necessárias para que estas dimensões sejam levadas em conta na 

prática da organização curricular. Dentre os fazeres curriculares cotidianos de uma 

educação libertadora, sobressai-se o ato de planejar e organizar as programações e 

práticas, pois é principalmente aí que os interesses e as intenções político-

pedagógicas se tornam intencionais, conscientes e explícitas, enfatizando os critérios 

escolhidos para a seleção dos conhecimentos sistematizados e as metodologias que 

irão promover o percurso que se pretende efetivar no processo de ensino-

aprendizagem. 
                                                           
1 Paulo Freire (1921 – 1997) foi um educador e filósofo brasileiro. Considerado um dos pensadores 
mais importantes na história da pedagogia mundial, influenciou o movimento chamado pedagogia 
crítica. Reconhecido como Patrono da Educação Brasileira em 13 de abril de 2012 pela lei n° 12.612. 
Sua obra mais conhecida, Pedagogia do Oprimido, propôs um revolucionário modelo de ensino, com 
uma dinâmica menos vertical entre professores, alunos e a sociedade que se inserem. O livro foi 
traduzido em mais de 40 idiomas e é referência no campo educacional. 
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Dessa forma, faz-se necessário compreender que uma educação libertadora 

e conscientizadora deve partir desse pressuposto, enxergando os sujeitos como 

únicos no processo de ensino-aprendizagem, mantendo-os incluídos e não de uma 

forma “inclusiva-excludente”, ou seja, como aquele sujeito que está inserido mas que 

na realidade ele não faz parte do processo, não acompanha e não se sente realmente 

incluso, mas de modo que eles sintam-se fazendo parte desse processo e, 

principalmente, de forma ativa e crítica. Dessa forma, foram incutidas na sociedade 

necessidades de "consumo" de saberes, habilidades e competências através de 

grande divulgação sobre as novas competências para o mercado de trabalho, da 

oferta de diversos produtos, a exemplo de cursos presenciais ou a distância, voltados 

para o uso das tecnologias, para a organização de pequenos negócios, formação para 

o empreendedorismo, cursos de inglês, dentre outros, medidas justificadas como 

essenciais para a inclusão cultural e superação das desigualdades sociais. 

Estamos vivenciando o que é denominada por Morgado (2011) de Sociedade 

do Conhecimento, um modelo de sociedade onde a informação, o conhecimento e as 

múltiplas linguagens desempenham um papel preponderante e que, em virtude de um 

intenso e acelerado processo multidimensional de transformações, se tornou mais 

complexa e exigente, embora não conseguisse em igual medida erradicar os casos 

de desigualdade e exclusão que ainda existe no seu interior. 

Analisar as teorias do currículo não garante que encontremos respostas para 

nossas questões, mas é um meio de discutirmos as composições curriculares no 

ambiente escolar, bem como os discursos pedagógicos que norteiam as escolhas dos 

conteúdos. (SACRISTÁN, 2000). Escolhas estas que mostrarão que os currículos não 

são neutros, e sim elaborados com orientações político-pedagógicas e que podem 

variar entre currículos por competências, científicos, culturais, mais críticos à ciência 

moderna, mais tradicionais, críticos, pós-críticos, dentre outros. Cabendo a nós, 

educadores, estudá-los a fundo para compreender e conhecer, e com isso, assumir 

uma postura crítica na ação docente. 

  

1.2  Currículo e perspectivas legais para a formação do professor dos Anos 
Iniciais 

A formação de professores para atuar na Educação Básica é garantida pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/1996, nos artigos 62 e 63. 
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Na referida lei se destaca que o direito a esta atuação será obtido através de curso de 

licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de 

educação.  

Durante o período inicial de formação é fundamental para a consolidação do 

professor crítico, criativo e reflexivo valorizar a teoria como algo inerente à prática, e 

que tem consciência da necessidade de formação continuada e permanente. 

(LDB,1996).  A lei supracitada recomenda ainda que há um indicador (qual artigo, qual 

indicador, fazer a citação do trecho)) da adequação da formação inicial dos 

professores das escolas de educação básica brasileira. Em diversos estados, 

brasileiros, é notória a precarização do trabalho docente e ausência de políticas para 

regularizar o trabalho do professor. 

A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que garante o Plano Nacional de 

Educação (PNE) e aprova outras iniciativas, assegura “que todos os professores e as 

professoras da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, 

obtida em Curso de Licenciatura na área de conhecimento em que atuam” (BRASIL, 

2017). Mas, além disso, se faz necessário e promover políticas que assegurem uma 

formação baseada no trabalho colaborativo, partindo da valorização dos profissionais 

da educação, bem como a formação docente também se mostra atinente às 

demandas provenientes da sociedade. 

Os currículos dos Cursos de Graduação, de acordo com Cuchiaro e Carizio 

(2005), são elaborados, geralmente, de forma unilateral, sem a participação dos 

alunos na definição de seus conteúdos, e também sem a participação dos próprios 

professores. Currículos de grandes instituições são normalmente tidos como 

norteadores para a criação de currículos de instituições menores, nas quais é comum 

fazer uso destes currículos sem considerar as questões sociais e culturais de sua 

região, sem conhecer os fundamentos que embasaram a formulação do currículo 

daquela instituição que lhe serviu como base norteadora. 

É importante destacar, ainda, que o Ensino Superior, assim como a Educação 

Básica, passou por diferentes tendências (militarista, tecnicista, higienista, dentre 

outras), norteadas conforme os interesses políticos de cada momento histórico. A 

educação passou por diferentes leis que foram criadas, estabelecidas e reformuladas 

até resultarem nas leis, diretrizes e planos municipais, estaduais e nacionais vigentes 

atualmente, muitas dessas reformulações ocorreram seguindo interesses políticos, 

coletivos e individuais. 



26 
 

 
 

Nesse sentido, a formação docente também foi e continua ganhando 

intenções e formatos diferentes e assim, historicamente, no Brasil, alguns saberes 

foram deixados de lado, marginalizados, diminuídos, até serem, finalmente, extintos, 

o que Saviani (2010) chama de “provisoriedade” do conhecimento. Já o conhecimento 

gerado, acumulado e disseminado pela sociedade dentro da escola, e os detentores 

desse conhecimento aumentam a chance de ingresso na escola, formando assim uma 

barreira entre o conteúdo que é valorizado no currículo e o conteúdo necessário para 

avaliação, e o conhecimento e cultura em sala de aula.  

Isto ocorre porque, segundo Saviani (2010), a problematização da realidade 

pelo professor como parte da prática pedagógica é essencial, pois a seleção do 

conhecimento que se vincula a definição dos objetivos de ensino resulta em definir as 

“prioridades”. Como afirma este autor, a noção de “clássico” orienta a definição dos 

currículos escolares, pois fornece para a educação “[...] um critério para distinguir o 

que é principal do que é secundário, o essencial do acessório, o que é duradouro do 

que é efêmero; o que indica tendências estruturais daquilo que se reduz à esfera 

conjuntural” (SAVIANI, 2010, p. 27-28). 

Segundo Sacristan (2008), a necessidade humana de modificar o mundo, os 

quatro vetores – globalização, neoliberalismo, novas tecnologias, mundo da 

informação, interferem diretamente nas mudanças relacionadas à educação, 

consequentemente ao currículo. O professor, nesse território, tem um papel 

fundamental, pois é ele que irá construir as interações no ambiente escolar, pois existe 

uma relação direta entre o currículo e a prática docente. 

São as políticas curriculares que determinam o que e como ensinar o que será 

exigido dos professores e dos alunos nas avaliações escolares e nacionais tem sido 

um meio controlador do trabalho docente (ARROYO, 2011). Esse autor critica a 

grande lacuna existente entre a formação e a prática docente. Arroyo (2011) afirma 

que o professor é mais conduzido pela sua atuação do que pela sua formação 

propriamente dita, pois lhes são exigidas funções e práticas que a formação 

acadêmica deixou a desejar. Sendo então necessário os professores aprenderem o 

que não lhes foi ensinado na sua formação. Ainda nesse sentido, o currículo é tido 

com algo que lhes é imputado, pronto e acabado, e o professor como o responsável 

por realizá-lo fidedignamente, muitas vezes sem a liberdade de adaptá-lo à sua 

realidade.  
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Gatti (2016) também faz reflexões importantes sobre currículo e formação 

docente, sobretudo em relação ao professor dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Para esta pesquisadora,   

 
A estrutura e o desenvolvimento curricular das licenciaturas, entre nós, aí 
incluídos os cursos de pedagogia, não têm mostrado inovações e avanços 
que permitam ao licenciando enfrentar o início de uma carreira docente com 
uma base consistente de conhecimentos, sejam os disciplinares, sejam os de 
contextos sócioeducacionais, sejam os das práticas possíveis, em seus 
fundamentos e técnicas (GATTI, 2016, p. 167). 

 

Além dessas questões, esta autora discute a questão da precariedade de 

condições dos estágios que inviabilizam uma formação de qualidade. Em publicação 

anterior, Gatti (2014) apresenta um conjunto de aspectos recorrentes na formação 

inicial de professores que implicam na qualidade dessa formação, entre esses 

aspectos está o currículo ofertado, apontado como uma dimensão importante no 

processo de formação para a docência.  “Estruturas curriculares fragmentadas, sem 

disciplinas articuladoras, com ementas genéricas quanto aos saberes pedagógicos, e 

com visível abreviação da formação” é uma das constatações dessa pesquisadora, 

no que se refere às pesquisas realizadas no âmbito da formação em Cursos de 

Licenciaturas, entre eles nos cursos de Pedagogia. Entre eles o que se percebe, em 

geral, é um descompasso entre os projetos pedagógicos e a estrutura curricular 

desses cursos, deixando lacunas na formação ou priorizando alguns aspectos em 

detrimentos de outros.   

 
Essas lacunas só serão sanadas se considerarmos o currículo como um 
projeto social, que traduz um determinado ideal de sociedade, economia, 
ideologia e cultura numa multiplicidade de processos e práticas escolares que 
incluem intenções bem delimitadas, mas não deixa, por isso, de atender às 
características, interesses e anseios de cada contexto particular (LAWTON, 
1981 apud MORGADO, 2011, p. 394). 
 

 

Atualmente, as diretrizes nacionais para a formação de professores consistem 

em articular saberes docentes às práticas educativas, objetivando formar o estudante 

para vivências sociais e, com isso, torná-los profissionais aptos a realizar esta 

articulação. Desde 2018, com a homologação e implantação da Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC nas Redes Públicas de Educação, este fato torna-se mais 

evidente.  
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O Ministério da Educação orienta a articulação entre a formação inicial e o 

fazer docente na educação básica. Pode-se destacar o artigo 3º, parágrafo II da 

resolução CNE/CP nº1, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica e que delibera sobre a formação de 

professores para atuação nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica. 

No entanto, a concretização de um currículo depende de vários outros fatores que 

fazem com que sua implementação se torne difícil e que, muitas vezes, não atinjam 

os objetivos esperados. 
 
[...] o currículo, enquanto projecto, exprime uma arte de construir intenções, 
construção essa que deve ser regida colegialmente, sem, contudo, deixar de 
ser permeável a conflitos e tensões, uma vez que deve constituir-se num 
documento de confluência (MORGADO, 2003a, p. 394). 

 
 

Dessa forma, a organização do projeto pedagógico curricular dos cursos de 

formação inicial é de extrema importância, pois trata-se de um eixo articulador entre o 

planejamento institucional e as práticas educativas vivenciadas em sala de aula, além 

disso, trata-se de “um documento que reflete as intenções, os objetivos, as aspirações 

e os ideais da equipe escolar tendo em vista um processo de escolarização que 

atenda a todos os alunos” (LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2008, p. 357). Faz-se 

necessário atentar para a concepção de currículo adotada nesta pesquisa que o 

compreende não apenas como a concretização das ações pedagógicas, mas, como 

um aparelhamento institucional delineado por definições que promovam o 

desenvolvimento das capacidades subjacentes ao trabalho do professor. 

Felício e Silva (2017) discutem o projeto de formação integrada proposto por 

Alonso (1998). A formação vista na perspectiva da relação teoria e prática, assume 

uma projeção curricular orientada na e para a práxis. Isso significa que o docente, ao 

longo do processo formativo, vai adquirindo conhecimentos sobre o seu trabalho e 

transformando-o em ação. Isso implica que o docente em formação desenvolva o 

domínio de conhecimentos específicos em torno dos quais deverá agir; a 

compreensão de questões envolvidas em seu trabalho, sua identificação e resolução; 

autonomia e segurança que se reverte em tomada de decisão; responsabilidade para 

fazer escolhas; atuação crítica no contexto em que atua; abertura para interagir 

cooperativamente com a comunidade profissional na qual está inserido.  

Para estes pesquisadores, conceber a formação de professores nesta 

perspectiva integrada do currículo, supõe reconhecer que essas 
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habilidades/competências são desenvolvidas nas possibilidades que o próprio 

processo oferece aos formandos de desenvolvê-las, não como “saber”, somente, mas 

como “saber e saber fazer”, necessitando, assim de experiências concretas e 

significativas. Entretanto, Felício e Silva (2017) nos alertam que não é suficiente 

atribuir aos formandos a responsabilidade de desenvolver tais aptidões, valores e 

ações ao longo do processo formativo. Faz-se necessário que, no interior dos cursos 

de formação, os professores formadores, em seu cotidiano, assumam esta premissa 

como eixo norteador que se desdobra em estratégias reflexivas, coletivas e 

colaborativas do próprio percurso formativo em que estão inseridos. 

 

 

1.3 Linguagem, currículo e formação docente 
 

De acordo com Morato (2004), a linguagem é uma atividade constitutiva do 

conhecimento humano. A linguagem, então, é interpretada como sendo uma ação 

humana mediadora entre o homem e a sociedade, por lhe permitir interpretar, 

compreender, modificar e transformar a realidade. Desse modo, no contexto da 

interação entre o homem e meio, a mediação ocorre através da linguagem.  

A compreensão da interação entre o homem e o meio mediado pela linguagem 

é compreendida, além de Mikhail Bakhtin, por Vygotsky (2005) em sua obra 

‘Linguagem e Pensamento” que aborda estudos da compreensão relacionados às 

atividades socioculturais, nas quais o desenvolvimento cognitivo resulta da linguagem 

e das interações sociais através dela. Os estudos da cognição em meio às atividades 

socioculturais dos sujeitos e na presença de uma ordem da linguagem fazem com que 

Leontiev (1954) comungue com os estudos de Vygotsky ao afirmar que:   
 

[...] as aptidões e caracteres especificamente humanos não se transmitem de 
modo algum por hereditariedade biológica; mas adquirem-se no decurso da 
vida por um processo de apropriação da cultura criada pelas gerações 
precedentes (LEONTIEV, 1954, p. 267).  

 

Desse modo, para a psicologia social o conhecimento é construído e mediado 

pelas relações históricas e culturais que permeiam o meio social. A linguagem, sob 

esta ótica, é interpretada como o resultado histórico-social. Em outros termos, o 

conhecimento, sob o ponto de vista da psicologia social, se constrói mediado pelas 
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relações histórico-culturais que determinam o meio a partir de necessidades de 

interação do homem com o meio e com a sociedade.  

Essa concepção de linguagem como instrumento de ação e interação se 

amplia no universo dos estudos linguísticos.  O papel da linguagem como instrumento 

de desenvolvimento humano vem sendo amplamente discutido nos últimos anos, 

sobretudo pelos pesquisadores que compartilham as ideias do Interacionismo 

Sociodiscursivo (ISD). Assim, Bronckart (2006, p. 10), um dos precursores dessa 

abordagem, defende: 

 
O ISD visa demonstrar que as práticas linguageiras situadas (ou os textos-
discursos) são os instrumentos principais do desenvolvimento humano, tanto 
em relação aos conhecimentos e aos saberes, quanto em relação às 
capacidades do agir e da identidade das pessoas.  

 

Nesse sentido, parte desses estudos consistem em analisar e discutir o agir 

docente e as práticas linguageiras, tecendo profundas e complexas reflexões sobre a 

linguagem enquanto instrumento de desenvolvimento humano e sobre o ensino de 

língua e suas finalidades sociais.  De igual modo, essa abordagem contribui para as 

discussões acerca dos processos de ensino e aprendizagem envolvidos na formação 

de professores, compreendendo a importância e o papel da linguagem oral e escrita 

no processo de desenvolvimento das práticas sociais letradas.  

Esta compreensão e interesse apresenta-se no âmbito da formação docente, 

de modo a refletir sobre a necessidade do trabalho com a linguagem, que requer a 

propagação de pressupostos teóricos e metodológicos atrelados a uma compreensão 

de língua e linguagem, com o intuito de realizar práticas didáticas que englobem 

relações sociais, políticas e culturais (DOLZ; GAGNON, DECÂNDIO, 2009).  

De acordo com Bronckart (2006), o fundamental é compreender que a 

construção de capacidades cognitivas é resultado de práticas socioculturais e de 

linguagem. Refletindo sobre os princípios do ISD, Machado e Cristovão (2009) 

explicitam que a importância fundamental do papel da linguagem está no fato de que 

é por meio dela que se constrói uma memória dos pré-construídos sociais, ao mesmo 

tempo em que é ela que organiza e regula o agir e as interações humanas. 

Isso nos leva a pensar sobre a importância da área da linguagem tomada 

como objeto de ensino no processo de formação de professores, visando possíveis 

desdobramentos no exercício da docência em contexto escolar e na formação de 
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sujeitos capazes de agir no mundo de forma ativa e crítica. Destaca-se a importância 

da utilização dos gêneros textuais nos Cursos de Pedagogia, objetivando que essa 

aprendizagem resulte em um trabalho mais efetivo na Educação Infantil e nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, de modo a reconhecer o ensino da língua como 

prática social, tal como defendido por Bronckart (1999), Marcuschi (2008), Miller 

(2009), dentre outros.  

Considerando a importância da linguagem destacada anteriormente, é preciso 

que esta área ocupe um lugar também importante na formação do professor dos Anos 

Iniciais, considerando que este professor vai atuar no processo de alfabetização e 

aquisição da escrita, bem como no ensino da língua nos níveis subsequentes, 

explorando os eixos organizadores da Língua Portuguesa: leitura, produção de textos, 

oralidade e análise linguística, conforme proposto pelas diretrizes curriculares 

previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A implementação dessa 

política pública nas escolas públicas e privadas, aliada aos estudos científicos dos 

gêneros impulsionam cada vez mais discussões sobre a inclusão de gêneros textuais 

orais, escritos e multimodais no currículo escolar, com vistas ao desenvolvimento de 

competências e habilidades de linguagem pelos alunos. 

A formação inicial do professor para trabalhar a linguagem é um tema 

importante, dentre outros campos acadêmicos, na trajetória dos estudos brasileiros 

em Linguística Aplicada (KLEIMAN, 2001).  Dentre as contribuições desses campos, 

este estudo, especificamente, explora o fato de que os processos de formação inicial 

para a docência se viabilizam através da apropriação dos gêneros textuais, ou, para 

Signorini (2006), dos “gêneros catalizadores”, que nos permitem perceber como estes 

seriam materializados na docência, por assim dizer, na formação dos futuros 

professores.  

A partir desse entendimento, as propostas curriculares precisam incorporar e 

trabalhar a linguagem numa perspectiva dialógica, em que as práticas linguageiras 

sejam tomadas como objeto de ensino, possibilitando aos estudantes, professores em 

formação, a atuarem com maestria em diferentes esferas comunicativas.  

É preciso repetir as perguntas que Bronckart (2006) faz: Em que medida os 

professores exploram novos instrumentos de ensino? Em que medida são eficazes, 

promovendo desenvolvimentos reais nos alunos? Responder a estas perguntas nos 

impulsiona a analisar como estas questões estão sendo trabalhadas nos cursos de 

formação inicial. Foi nessa direção que esta pesquisa caminhou, buscando analisar a 
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importância atribuída a área de linguagem nas propostas curriculares, bem como o 

lugar que o ensino dos gêneros textuais ocupa na formação dos pedagogos e os seus 

consequentes desdobramentos. É sobre isto que falaremos no tópico, a seguir.  

 

1.4 Gêneros textuais, formação inicial e práticas de ensino 
 

Os estudos sobre Gêneros Textuais nos remetem entre tantos estudiosos à 

pessoa do notável linguista Luiz Antonio Marcuschi, nome que está diretamente 

associado a este tema, porque a partir dos seus contributos científicos tomou o ensino 

de língua como objeto de estudo em várias dimensões, e podemos dizer que com sua 

forma de pensar o uso da linguagem e da língua promoveu reflexões importantes 

associadas ao uso da língua em sociedade. Claras e Grando (2018, p. 200) falam 

sobre uma das obras mais importantes deste autor na área de Gêneros Textuais: 

 
De maneira mais pontual, destacamos que em Gêneros textuais: definição e 
funcionalidade, Marcuschi (2003) parte do reconhecimento dos gêneros 
textuais como práticas sócio-históricas, isto é, vinculados à vida cultural e 
social das pessoas. Assim, os gêneros seriam “fruto de trabalho coletivo”, 
contribuindo para “ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia-
a-dia”, surgindo da necessidade e atividades socioculturais das pessoas, 
acompanhando, também, as inovações tecnológicas “o que é facilmente 
perceptível ao se considerar a quantidade de gêneros textuais hoje existentes 
em relação a sociedades anteriores à comunicação escrita”. 
 
 

São múltiplas as abordagens teóricas de estudos dos gêneros, mas neste 

trabalho são as abordagens sociodiscursivas que melhor se articulam ao nosso objeto 

de estudo. Dessa forma, focalizaremos nossa discussão teórica sobre gêneros 

textuais e formação docente na perspectiva do ISD, cujas contribuições têm sido 

valiosas no sentido de apontar questões teóricas e aplicadas envolvendo o ensino dos 

gêneros, em contextos de formação e das práticas escolares na Educação Básica. 

Para Marcuschi, não é possível se comunicar verbalmente a não ser através 

de algum gênero, assim como não é possível comunicar-se verbalmente a não ser por 

algum texto. Portanto, a comunicação verbal só é possível através de algum gênero 

textual. E, para Marcuschi, "gêneros são formas verbais de ação social relativamente 

estáveis realizadas em textos situados em comunidades de práticas sociais e em 

domínios discursivos específicos" (2002, p. 25).  
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Muitos e diversos são os gêneros: tais como: telefonema, lista de compras, 

carta comercial, carta pessoal, romance, propaganda, reportagem, aula, notícia, 

horóscopo, receita culinária, bula de remédio, manual de instruções, dentre muitos 

outros. Sendo assim, compreendemos que existem tantos gêneros textuais quanto 

situações sociais convencionais nas quais eles são comumente usados em suas 

funções também convencionais. Os gêneros nos ajudam a ordenar e estabilizar as 

atividades comunicativas do cotidiano, porém não são instrumentos estagnados e 

enrijecedores da ação criativa. Para Marcuschi (2002, p. 29), "quando dominamos um 

gênero textual, não dominamos uma forma linguística e sim uma forma de realizar 

linguisticamente objetivos específicos em situações sociais particulares". Essa 

compreensão não privilegia o aspecto formal e estrutural da língua, mas sua natureza 

funcional e interativa.  

Tomando a base sociointeracionista bakhtiniana como referência, Marcuschi 

(2000) propõe uma abordagem dos gêneros por domínio discursivo e modalidades. O 

domínio discursivo seria "uma esfera social ou institucional (religiosa, jurídica, 

jornalística, política, industrial, familiar, lazer etc.) na qual se dão práticas que 

organizam formas de comunicação e respectivas estratégias de compreensão". Tais 

domínios discursivos seriam responsáveis pela produção de modelos de ação 

comunicativa que se estabilizam e se transmitem através das gerações com 

finalidades e efeitos definidos e claros. São domínios discursivos referenciados por 

Marcuschi: científico, religioso, jornalístico, de saúde, comercial, industrial, 

instrucional, jurídico, de lazer, publicitário, interpessoal, militar e ficcional. A maioria 

dos domínios discursivos possuem mais gêneros da modalidade escrita do que da 

oral (exceto a de domínio discursivo religioso).  

De acordo com Marcuschi, seria impossível se comunicar sem ser por meio 

de algum gênero textual presente em algum domínio discursivo, que tenha o objetivo 

de funcionar como enquadre global da superordenação comunicativa, subordinando 

práticas sociodiscursivas orais e escritas que resultam nos gêneros que circundam 

nesses domínios. Referente às modalidades, os gêneros podem ser expressos nas 

modalidades oral e escrita. Para Marcuschi (2001, p. 37), "as diferenças entre fala e 

escrita se dão dentro do continuum tipológico das práticas sociais da produção textual 

e não na relação dicotômica de dois polos opostos". Nesse sentido, a visão do autor 

sobre a relação entre fala e escrita não é dicotômica. Ele alega que 
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O contínuo dos gêneros textuais distingue e correlaciona os textos de cada 

modalidade (fala e escrita) quanto às estratégias de formulação que 

determinam o contínuo das características que produzem as variações das 

estruturas textuais discursivas, relações lexicais, estilo, grau de formalidade 

etc., que se dão num contínuo de variações, surgindo daí semelhanças e 

diferenças ao longo de contínuos sobrepostos (2001, p. 42). 

 

Ou seja, pode haver gêneros escritos com características da fala, como uma 

carta pessoal ou mensagem de WhatsApp, ou gêneros orais com características 

próprias da escrita, como uma conferência ou uma palestra universitária. O ponto de 

vista de Marcuschi sobre os gêneros é baseado na situação de interação, nos 

participantes e no propósito comunicativo dos textos; para o autor, as situações de 

interação favorecem a constituição dos gêneros.  

No Brasil, o final da década de 90, além da teoria de gêneros defendida por 

Mikhail Bakhtin, também é um marco na propagação das ideias da perspectiva 

interacionista sociodiscursiva de Jean Paul Bronckart e seus colaboradores. É nesse 

período que as discussões sobre a importância do ensino leitura e da escrita a partir 

dos gêneros começam a ser difundidas em pesquisas e no contexto escolar.  

Atrelado a isso, a transposição didática também vem sendo discutida pelos 

estudiosos do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD) para entender como ocorre a 

didatização do conhecimento nos ambientes de ensino e aprendizagem da língua. Em 

relação ao trabalho docente, há uma visão reducionista e simplificada de que a 

transposição didática ocorre apenas no ambiente de sala de aula (interno), mas é 

importante considerar que a formação também deve objetivar a transformação para 

além da sala de aula (externa).  

É o momento de refletir sobre a transformação da experiência do 

conhecimento, procurando entender como funcionam os objetos de referência e como 

adaptá-los ao ambiente de ensino. É necessário planejar a ação de ensino tendo como 

base os gêneros textuais e, para que isso seja possível, são necessárias ferramentas 

para mediar o processo de transposição didática dos conhecimentos complementares 

das práticas de linguagem (BARROS, 2012). 

Segundo Chevallard (1991), o conhecimento deve ser transformado antes de 

entrar na sala de aula para se tornar um objeto de ensino e aprendizagem. Dessa 

forma, para que a transposição didática seja efetivada, uma série de ações devem ser 

realizadas nos três níveis de atividades educacionais: sistema educacional, sistema 
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de ensino e sistema didático. Tais ações atuam como os métodos de ensino e 

conceitos teóricos, que vão do mais geral ao mais específico (do macro para o micro), 

e estas ações podem gerar conflitos afetando novas decisões e reformulações.  

As palavras de Costa-Hubes (2012, p.117) são assertivas ao defender os 

gêneros textuais como objeto de ensino. 
 
 

De todas as discussões e definições apresentadas, o mais importante é 
entender os gêneros como um elemento social, constituídos nas diferentes 
esferas de atividade humana, com fins interacionais. Portanto, trabalhar com 
textos na sala de aula significa ampliar o olhar para sua constituição 
discursiva, compreendendo-o como histórico, social e ideológico, ou seja, 
materialidade de determinado gênero discursivo. 

 

Esta fala torna claro para nós que não é possível mais ensinar a língua se não 

por meio dos gêneros textuais. E nesse sentido, os cursos de formação, entre eles, o 

de Licenciatura em Pedagogia, assumem a grande responsabilidade de formar o 

professor nessa direção.  

De acordo com Tardif e Lessard (2005), ensinar é atuar na sala de aula 

objetivando a aprendizagem e a socialização dos alunos, atuando sobre suas 

potencialidades, a fim de educar e instruir, com o auxílio de suportes didáticos 

diversos: livros, normas, atividades, programas, dentre outros. Nesse sentido, a 

linguagem é um elemento central e articulador, pois é através dela que se materializa 

a intencionalidade didática do trabalho de ensino. 

Aprofundar a hipótese de que existem gêneros textuais que contribuem para 

os processos de aprendizagem do ofício de “ser professor” nos leva a compreender 

seu papel na formação acadêmica através da ótica do aprendiz, ou melhor dizendo, 

do professor em formação.  

Os gêneros textuais que fazem parte do currículo na formação docente são 

elementos de estudo que irão se transformar nos próprios instrumentos de ensino para 

o trabalho do futuro professor. Ou seja, são meios de ensino que são convertidos em 

instrumentos e possibilidades de trabalho para que o aprendiz de professor se 

aproprie destes, e possa, por conseguinte, utilizá-los como ferramentas de ensino, a 

posteriori. Talvez esta seja uma grande questão no processo de formação do docente, 

como ele compõe o seu arquivo pessoal de instrumentos para serem utilizados em 

sala de aula, como é composto, sua extensão, complexidade, dentre outros.  
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Ao longo de sua profissão, este arquivo, ou “caixa de ferramentas” como 

denomina Schneuwly (2001) vai se ampliando e se diversificando, vão sendo 

agregados alguns instrumentos, outros vão caindo em desuso, e assim os gêneros e 

sua característica social, cultura e histórica vão se modificando e se adequando a 

realidade da qual fazem parte. Nesse sentido, trata-se de um “arsenal” que ao 

incorporar novos elementos da cultura escolar e social, é compreendida como um 

intercambio comunicativo, no qual suas propriedades não são fixas nem definidas, 

pois estão em constante mudança e transformação. Desse modo, a compreensão das 

formas de apropriação dos gêneros na formação do professor, exige que seja 

compreendida em qual base teórica se fundamenta os pontos de vistas definidos que 

deem suporte a tal discussão. 

Schneuwly (2009) distingue três categorias de instrumentos didáticos: Os 

instrumentos constitutivos do ambiente material e institucional da escola, a 

“presentificação” e a “elementarização”. A primeira categoria refere-se ao tempo e 

espaço escolar, como por exemplo, o quadro, os livros, os computadores, os 

cadernos, os projetores de slides, dentre outros. A presentificação é o termo utilizado 

para referir-se à interação do aluno com o objeto de ensino, de ordem material, ou 

seja, o conjunto de materiais que auxiliem o processo de aprendizagem, como livros, 

apostilas, textos, etc. E, por fim, a elementarização, que é relacionada a discursos e 

abordagens da escola, sendo voltada para a mediação para que o aluno atente e 

compreenda as dimensões do objeto estudo, através de perguntas ocasionadas pela 

interação professor-aluno.  

O autor supracitado assinala que não há relação de exterioridade nestas 

categorias de instrumentos didáticos uma vez que a função no processo semiótico de 

presentificar e elementarizar não é única, pois a segunda categoria também pode 

propiciar o acesso do aluno ao objeto estudado tanto como o material escolar pode 

garantir a atenção do aluno à aprendizagem (SCHNEUWLY, 2009, p. 34). 

Os mecanismos do trabalho de ensino, seja de caráter material quanto de 

caráter discursivo, possuem uma natureza semiótica constitutiva, pois constituem-se 

didaticamente como gêneros textuais particulares ao trabalho docente, sendo assim 

gêneros para ensinar. Considerando que, ao planejar seus projetos didáticos, o 

professor vai construindo uma “caixa de ferramentas” com a produção e compreensão 

de gêneros, que lhe permita transformá-los em instrumentos de ensino, que é o que 

discutimos aqui, como se dá esse processo de formação inicial desses futuros 
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professores. Compreender esse processo é aceitar uma que a compreensão dos 

gêneros textuais é uma perspectiva genética, considerando os gêneros não apenas 

como formam que se agrupam conteúdos, mas como não como formas em que se 

alojam conteúdos, mas como uma variedade que permite a dialogicidade entre os 

indivíduos e entre textos. 

Esse aspecto dialógico é um constante desafio das pesquisas que tratam o 

conceito de gênero no seio de uma concepção de linguagem como prática social. 

(BAKHTIN/VOLOCHINOV, 1929; BAKHTIN, 1953). Nesse olhar genético de gênero, 

entendemos que apresentar e analisar os gêneros textuais significa adotá-los nas 

práticas em que surgem produzidos pelo encontro de textualidades e subjetividades, 

cabendo ao professor avaliar se em uma determinada turma os alunos já possuem 

um certo nível de capacidades de linguagem que serão necessárias para a realização 

dessas atividades. 

Machado e Lousada (2010) compreendem o trabalho do professor como uma 

atividade instrumentada e direcionada. Instrumentada por objetos como as normas, 

prescrições, as ferramentas, dentre outros, e direcionada à instituição, aos pais e aos 

outros profissionais que compõem o ambiente escolar. Entende-se, assim, que é 

através dessa instrumentalização que os professores conseguirão planejar e 

organizar suas aulas. Sendo assim, compreende-se que por haver inúmeras 

estratégias com a finalidade de organizar o trabalho do professor, logo, o tempo 

escolar, e de que estas, possivelmente, causam dúvidas em como utilizá-las para 

organizar as aulas e suas sequências didáticas.  

Para Costa-Hubes (2012), a sequência didática é uma proposta que 

desenvolve o trabalho com gêneros, e que abarca várias habilidades a serem 

trabalhadas pelo professor, uma vez que permite trabalhar detalhadamente cada 

gênero textual. Além disso, as sequências didáticas permitem um trabalho completo 

com o gênero textual escolhido, que compreende desde a sua identificação até a 

reescrita de uma produção pelos alunos, desenvolvendo também além da leitura e da 

escrita, o conhecimento linguístico contextualizado e interacional, que vai além do 

estrutural, não os limitando apenas a sala de aula.  

Como consequência de se trabalhar texto com o aluno, o objetivo é atingir a 

organização lógica e do pensamento, porém quem vai apreender a representação 

mental é o próprio aluno. Ao iniciarmos pela leitura, como diz Paulo Freire (1983) que 

“A leitura do mundo precede a leitura das palavras, daí que a posterior leitura desta 
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não possa prescindir da continuidade da leitura daquela” (p. 11-12), por este motivo, 

compreendemos que devemos desenvolver no aluno uma competência textual. Porém 

a atividade de ler deve ser completa, quando pensamos em “leitura”, pensamos em 

decodificação de letras e palavras, mas sabemos que existem várias formas de ler: 

ler o tempo, o meio, o espaço e o mundo. De acordo com Lasolo (1982):  

 
Ler não é decifrar, com o num jogo de adivinhação, o sentido de um texto. É 
a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe significação para cada um 
reconhecer nele o tipo de leitura que seu autor pretendia e, dono da própria 
vontade interagir-se esta leitura, ou rebelar contra ela propondo outra não 
prevista (LASOLO, 1982, p. 59).  

 

Ou seja, o uso dos gêneros textuais na escola pode ser trabalhado de diversas 

formas: contação de histórias, contato com livros, gravuras, tirinhas, leitura de textos 

para dramatização, intepretação de seus personagens, dentre outras inúmeras 

possibilidades. O importante é destinar um tempo na escola para ler, e, 

consequentemente, fazer um investimento pessoal, silencioso, contínuo, individual e 

também coletivo na leitura. Como também desenvolver a percepção da importância 

da leitura através dos variados gêneros para a formação humana e a valorização do 

trabalho de mediação docente. 
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CAPÍTULO 2 
 
 

DELINEANDO O PERCURSO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO 
 

 

Para delinearmos o percurso metodológico desta pesquisa, fomos buscar, 

inicialmente, o conceito de método retomado por Gil (2002), método significa caminho 

para se chegar a um fim. Assim, no meio científico, método é compreendido como o 

caminho para se chegar à verdade em ciência. Na perspectiva da filosofia, método é 

o modo de chegar ao conhecimento. Originado do grego methodos, etimologicamente 

traduz-se como caminho para chegar a um fim. Para Gaio, Carvalho e Simões (2008), 

a atividade de pesquisa envolve, necessariamente, o uso de métodos e técnicas que 

possibilitem o pesquisador encontrar respostas para as suas perguntas investigativas. 

Assim, eles se posicionam. 

 
Para pesquisar precisamos de métodos e técnicas que nos levem 

criteriosamente a resolver problemas. [...] é pertinente que a pesquisa 

científica esteja alicerçada pelo método, o que significa elucidar a capacidade 

de observar, selecionar e organizar cientificamente os caminhos que devem 

ser percorridos para que a investigação se concretize (GAIO, CARVALHO e 

SIMÕES, 2008, p. 148). 

 

No campo da pesquisa educacional em questão, a definição por um método 

de investigação mostra-se como uma importante tarefa e a escolha deve estar 

diretamente relacionada à natureza e aos objetivos da pesquisa, assim como também 

às condições de agir da pesquisadora, a fim de responder às questões de investigação 

e atender os objetivos pré-definidos.  

A partir desse entendimento e sabendo da importância da aplicação de um 

método em toda e qualquer pesquisa científica, buscamos, aqui neste capítulo, 

descrever o percurso metodológico dessa investigação, buscando caracterizar o tipo 

de pesquisa e os procedimentos de organização dos dados com os quais trabalhamos 

neste trabalho.  
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2.1 Caracterização do tipo de pesquisa 
 

Para Minayo (2009), a pesquisa é muito mais do que um conjunto de teorias, 

é a atividade básica da ciência, a construção e a compreensão da realidade do meio 

e da nossa própria realidade. Situando na área educacional, é a pesquisa que nutre o 

ensino, ela é capaz de relacionar o pensamento com a ação, nos fazendo 

compreender o que ocorre no meio que estamos inseridos.  

Partindo dessa compreensão, a presente pesquisa se enquadra nos 

parâmetros da abordagem qualitativa e se caracteriza pela análise e interpretação de 

material textual como material empírico. É interessante destacar o trecho de Denzin e 

Lincoln (2005, p. 3 apud FLICK, 2009, p. 16), que caracteriza essa abordagem de 

pesquisa. 

 
 
A pesquisa qualitativa é uma atividade situada que posiciona o observador 
no mundo. Ela consiste em um conjunto de práticas interpretativas que 
tornam o mundo visível. Essas práticas transformam o mundo, fazendo dele 
uma serie de representações, incluindo notas de campo, entrevistas, 
conversas, fotografias, gravações e anotações pessoais. Nesse nível, a 
pesquisa qualitativa envolve uma postura interpretativa e naturalística diante 
do mundo. Isso significa que os pesquisadores desse campo estudam as 
coisas em seus contextos naturais, tentando entender ou interpretar os 
fenômenos em termos de sentidos que as pessoas lhe atribuem. 

 

 

Como descrita acima, a pesquisa qualitativa é, por sua própria natureza, 

majoritariamente, de caráter indutivo, ou seja, o pesquisador parte de teorias 

existentes e dos achados de seu trabalho empírico para chegar a um. Quanto aos 

objetivos, uma pesquisa é considerada descritiva quando se propõe a descrever como 

ocorrem determinados fenômenos, descrevendo situações e acontecimentos 

(SAMPIERI, COLLADO; LUCIO; 2006). Assim, o presente estudo segue uma 

abordagem qualitativa, de caráter descritivo.  E, quanto aos procedimentos, se 

caracteriza como pesquisa documental.  

No âmbito da abordagem qualitativa, vários procedimentos são utilizados para 

tentar aproximar-se ao máximo da realidade social, sendo o método da pesquisa 

documental aquele que visa compreendê-la de forma indireta através da análise dos 

inúmeros tipos de documentos produzidos pelo homem. Este procedimento possui 

algumas características e peculiaridades, que descrevem suas etapas e técnicas 
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fundamentais na obtenção das informações, por isso, faz-se necessário a 

aproximação de alguns elementos conceituais: o diálogo com a teoria. 

Na etimologia da palavra, “Documentum” é um termo latino derivado de 

“docere”, que significa ensinar. Posteriormente esta interpretação assume a 

conotação de “prova”, comumente empregada no vocabulário legislativo. No século 

XVII se difunde, na linguagem jurídica francesa, a expressão “titres et documents” 

enquanto o “sentido moderno de testemunho histórico data apenas do início do século 

XIX” (LE GOFF, 1996, p. 536). 

A análise documental é desenvolvida através da discussão que os temas e os 

dados. Referente à análise de documentos, geralmente, recorre-se à análise do 

conteúdo, que se trata de um conjunto de técnicas de investigação científicas usadas 

nas ciências humanas. Comumente, nesse tipo de análise, os elementos 

fundamentais da comunicação são identificados, enumerados e categorizados. Em 

seguida, as categorias encontradas são avaliadas em vista a uma teoria específica 

(APPOLINÁRIO, 2009). 

 
Por possibilitar realizar alguns tipos de reconstrução, o documento escrito 
constitui, portanto, uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador 
nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer 
reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é raro 
que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em 
determinadas épocas (CELLARD, 2008, p. 295). 

 
 

Como dito por Cellard (2008) no trecho acima, quando um pesquisador faz 

uso de documentos com a intenção de retirar dele informações, este processo é 

realizado de modo a examinar e utilizando técnicas correspondentes para seu 

manuseio e análise. O pesquisador adota etapas e procedimentos, organiza 

informações, para categorizá-las, e estas poderem ser analisadas. Por conseguinte, 

são elaboradas listagens nas quais os documentos são impregnados de aspectos 

metodológicos, técnicos e analíticos 

Todo o percurso é marcado pelo conceito epistemológico ao qual pertence o 

pesquisador. Bravo (1991) acredita que todas as conquistas criadas pelo ser humano 

são documentos que se comprovam como evidências de seu comportamento, 

podendo revelar seus pensamentos, opiniões, comportamentos e estilos de vida. 

Nesse conceito, vários tipos de arquivos podem ser apontados: arquivos escritos, 

numéricos ou estatísticos, reprodução de som e imagem e arquivos alvo (BRAVO, 
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1991). Assim, pesquisar um documento significa conduzir uma pesquisa na 

perspectiva de quem o faz, o que requer o conhecimento cuidadoso e profissional do 

pesquisador para não afetar a validade da pesquisa.  

Outro fator importante a ser mencionado é que, de acordo com Gomes (2007) 

os documentos são a única fonte de pesquisa e interpretação e, portanto, a única fonte 

de produção de conhecimento nos métodos de pesquisa bibliográfica. Todo esse 

trabalho de documentação é compreendido em dois momentos distintos: o primeiro é 

a coleta de documentos e o outro é a análise de conteúdo. 

A coleta de documentos em si é uma etapa importante da pesquisa 

bibliográfica, que exige dos pesquisadores a adoção de alguns procedimentos 

cautelosos e técnicos para determinar a localização aproximada dos recursos 

"escavados" que parecem ser relevantes para sua investigação. Formalizar esse 

método para esclarecer os objetivos da pesquisa e sua importância constitui uma das 

habilidades necessárias para o primeiro contato, principalmente para autorizar o 

acesso a coleções e fontes.  

Para Callado e Ferreira (2004), o espaço de pesquisa é pautado pela natureza 

da pesquisa, portanto a localização dos arquivos pode ser muito diversa. Essa 

distinção exigirá que os pesquisadores entendam os tipos de registros e informações 

das instituições visitadas e a seleção das fontes apropriadas. Esses conhecimentos 

são necessários a quem decide realizar a pesquisa documental. Ao reunir 

criteriosamente os documentos, o pesquisador inicia o gerenciamento do tempo bem 

como a relevância do material recolhido: a pré-análise. De acordo com Flores (apud 

CALADO, 1994), a atividade de coleta e pré-análise dos documentos, são tarefas que 

se completam. 

Ainda, de acordo com Santos (2000), a pesquisa documental pode ser 

realizada com base em variadas fontes como obras originais de qualquer natureza 

(pintura, desenho, etc), tabelas estatísticas, gráficos, esquemas, cartas, fotografias, 

atas, relatórios, dentre outros. No caso da pesquisa em questão, foram analisados os 

PPC de Cursos de Licenciatura em Pedagogia, com foco nos currículos e ementas de 

disciplinas referentes à área de Linguagem, recorrendo à análise de conteúdo, de 

acordo com os preceitos estabelecidos por Bardin (1979).  
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2.2 O problema investigativo e os objetivos da pesquisa  
 

Ao longo da nossa formação acadêmica no Curso de Licenciatura em 

Pedagogia e, posteriormente, exercendo o trabalho de coordenação pedagógica 

nesse mesmo curso em instituição privada, foi possível observar muitas lacunas no 

currículo de formação de pedagogos, sobretudo no que se refere à linguagem e aos 

gêneros textuais. Partindo dessas observações empíricas e reflexões, levantamos as 

seguintes perguntas: Qual lugar que os gêneros textuais ocupam no currículo de 

cursos de Pedagogia de universidades públicas da Paraíba? Que implicações esse 

currículo traz para a formação do pedagogo e suas práticas de ensino? 

Buscando responder a estas questões investigativas, formulamos os 

seguintes objetivos:  

Objetivo geral 

 Investigar a configuração curricular da área de linguagem em cursos de 

Pedagogia, observando o lugar que o ensino dos gêneros textuais ocupa na 

formação do pedagogo.  

Objetivos Específicos 

 Mapear e discutir a organização e orientação curricular da área de linguagem 

em Cursos de Pedagogia, tomando como referência a perspectiva 

sociointeracionista de língua e sua abordagem de gêneros textuais. 

 Analisar os gêneros textuais tomados como objeto de ensino em Cursos de 

Pedagogia de universidades públicas. 

 Discutir as implicações do currículo na perspectiva do ensino dos gêneros 

textuais para a formação do pedagogo e suas práticas de ensino. 

 

2.3 Os dados documentais analisados 
 

O presente estudo, baseia-se na escolha de um paradigma interpretativo. 

Desse modo, a fim de investigar a configuração curricular da área de linguagem em 

Cursos de Pedagogia, observando o lugar do ensino de gêneros textuais nas matrizes 

curriculares dos cursos de Pedagogia das universidades públicas da Paraíba, o 

presente trabalho analisou as matrizes curriculares, ementas das disciplinas 
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referentes à linguagem e dados bibliográficos (TCC produzidos por estagiários) 

pertencentes a instituições públicas da Paraíba. Foram escolhidas 03 (três) 

universidades públicas da Paraíba, localizadas no litoral, no agreste e no sertão 

paraibano. 

A organização dos dados analisados foi realizada seguindo os pressupostos 

metodológicos norteadores e específicos da utilização do procedimento de pesquisa 

escolhido – análise documental. 

Foram analisadas as matrizes curriculares do Curso de Pedagogia, atentando 

para as disciplinas voltadas para a linguagem e a Língua Portuguesa. No caso, foram 

analisados três PPC (Projeto Pedagógico Curricular), bem como ementas de 

disciplinas da área de linguagem. 

Além disso, foram analisados os temas dos trabalhos de Conclusão de Curso 

da Universidade Federal da Paraíba (UFPB - Campus João Pessoa) que fica no litoral 

do estado da Paraíba, da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB - Campus 

Campina Grande) situada no agreste paraibano e na Universidade Federal de 

Campina Grande (UFCG - Campus Cajazeiras) localizada no sertão paraibano. No 

ano de 2019, com o objetivo de observar as propostas didáticas, cujo foco era o ensino 

de gêneros textuais, além disso, foram vistos 06 trabalhos de conclusão de curso da 

Universidade Federal de Campina Grande (UFCG – Campus Campina Grande), com 

a finalidade de buscar em seus relatórios de estágio indícios que apontassem o 

trabalho com gêneros textuais. Este último foi escolhido devido ao modelo do trabalho 

de conclusão de curso da referida universidade se tratar de um apanhado geral do 

curso que engloba os três estágios obrigatórios.  

O recorte temporal desses trabalhos analisados foi o ano de 2019, devido ao 

fato de ser o ano que antecedeu o início da pandemia decorrente do Coronavírus - 

COVID 19 - em 2020, ou seja, um ano em que as universidades estavam funcionando 

em sua “normalidade”, com atividades de estágios presenciais. 
Esse percurso metodológico nos permitiu perceber e discutir como os 

currículos exploram e produzem condições que propiciam a formação docente no que 

diz respeito ao ensino dos gêneros textuais e suas relações com a prática de ensino. 

Dessa forma, os dados selecionados a partir dos documentos mencionados foram 

analisados em função das seguintes categorias: relação linguagem e currículo; 

gêneros textuais e formação docente e gêneros textuais e práticas de ensino. 
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CAPÍTULO 3 
 
 

ANALISANDO O LUGAR DOS GÊNEROS TEXTUAIS NA FORMAÇÃO INICIAL 
DE PROFESSORES PEDAGOGOS 

 
O objetivo deste capítulo é descrever e analisar, à luz do referencial teórico 

proposto, os dados coletados acerca do lugar que o gênero textual ocupa na formação 

inicial do pedagogo. Partindo da nossa pergunta investigativa principal: Qual lugar que 

os gêneros textuais ocupam no currículo de cursos de Pedagogia de universidades 

públicas da Paraíba? Focamos o nosso olhar interpretativo nas matrizes curriculares 

dos Cursos e nas ementas das disciplinas da área de Linguagem, e a posteriori nos 

trabalhos de conclusão de curso dos alunos de Pedagogia de universidades públicas 

da Paraíba investigadas, orientados por três categorias de análise: a primeira pautada 

na relação linguagem e currículo; a segunda diz respeito aos gêneros textuais como 

objeto de ensino e a terceira categoria engloba questões de formação e práticas de 

ensino. 

 

3.1 O território de ocupação da área de Linguagem nas propostas curriculares 
de Cursos de Pedagogia  

 

Refletir sobre o currículo na atualidade implica reconhecer que as mudanças 

sociais, estruturais e as exigências de profissionais capacitados influenciam na 

organização dos currículos, principalmente na Universidade, por se tratar de um 

espaço de aprendizagens e de produção de conhecimentos, além de ser um lugar de 

estudos, com foco na formação profissional, na troca de saberes e diálogos entre 

professores e estudantes (FIORIN, 2015).  

Nesse contexto, evidencia-se a preocupação em mostrar como ocorre a 

formação profissional dos estudantes de Licenciatura em Pedagogia e como se 

organiza o currículo para atender a estas finalidades. 

Observa-se que a divisão de disciplinas por especialidades fortalece o saber 

escolar, pois são ricos em técnicas, teorias e metodologias prevendo um resultado, 

que é a compreensão e a apropriação do que foi ensinado. Porém, defende-se aqui 
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que o currículo vai muito além da transposição de saberes e técnicas de um conceito 

pronto, mas sim, da interligação dos saberes.  

Nesse aspecto, Morin (2005) aponta que “o desenvolvimento da aptidão para 

contextualizar e globalizar os saberes torna-se um imperativo da educação”. A 

Universidade deve exercer suas funções fundamentada na tríade: ensino, pesquisa e 

extensão, tornando cada vez mais efetivo o estabelecimento de diálogos inter e 

transdisciplinares entre áreas de conhecimentos os componentes curriculares. A 

diversidade e a complexidade presentes na formação de professores indagam o 

currículo quanto às organizações disciplinares, o tempo de aprendizagem e as 

exigências de formação acadêmica. 

No que diz respeito a área linguagem, que iremos discutir nesse ponto da 

análise, podemos afirmar que trata-se de um instrumento essencial na orientação da 

ação, na construção do conhecimento e na organização das experiências. De acordo 

com Fiorin (2013), “a linguagem é a capacidade específica da espécie humana de se 

comunicar por meio de signos” (p.13). Para este autor, a linguagem responde a uma 

necessidade humana essencial, a de se comunicar, e mesmo está sendo uma 

necessidade natural, ela não se adquire naturalmente, ela precisa ser “aprendida”. 

Além disso, Fiorin (2013) destaca que a aptidão de se adquirir a linguagem é 

um traço genético, mas que, necessariamente, passa por um aprendizado de seu 

domínio cultural, através de um sistema de signos próprios de uma comunidade, a 

língua. E nesse sentido, a escola, bem como a academia se constituem em espaços 

importantes de aprimoramento e formação de competências linguageiras. É 

necessário, mais do que nunca, refletir sobre a importância do trabalho com as 

linguagens nos cursos de formação de professores, sobretudo daqueles que vão atuar 

diretamente com processos de alfabetização e ensino da leitura e da escrita, como é 

o caso dos pedagogos.  

É preciso compreender a importância e implicações dos estudos da linguagem 

na Escola Básica, pensando a formação de sujeitos críticos, capazes de ler e atuar 

criticamente em sociedade, o emprego da linguagem assume um papel de destaque, 

pois ao compreender as diversas linguagens utilizadas pela sociedade, é possível 

perceber as diversas produções culturais, expressar o pensamento de maneira lógica 

e coerente, comunicando ideias, conhecimentos e fantasias. (VIGOTSKY, 2005). 

Partindo desse pressuposto, entendemos que o compromisso das instituições 

formadoras de professores deve pautar-se numa formação para as linguagens, focada 
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nos saberes linguísticos necessários para a formação desses sujeitos críticos na 

dinâmica da sociedade contemporânea. 

A partir desse contexto, analisaremos, a seguir, o espaço que a área de 

linguagem ocupa em Projetos de Cursos de Pedagogia, de universidades públicas da 

Paraíba, discutindo a configuração dos estudos linguísticos na formação de 

professores pedagogos. Vejamos, no quadro 1, qual o território de ocupação dessa 

área através da matriz curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia, da 

Universidade Federal da Paraíba: 

 

Quadro 1 - Matriz curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia da UFPB 

(Campus 1) 

UFPB 
PERÍODO DISCIPLINA PERÍODO DISCIPLINA 

1° 

Filosofia da Educação  

2° 

Fundamentos Sócio-históricos da 
Educação do Campo 

História da Educação  Política Educacional 

Sociologia da Educação  
Educação, Economia popular Solidária 

e práticas associativas 

Psicologia da Educação  
Seminário II: Realidade Educacional 

Brasileira do Campo 
Língua Portuguesa Pesquisa e Práticas educativas I 

Metodologia do trabalho cientifico 
Seminário I: Realidade Educacional 

Brasileira 

 
Tópicos Especiais (TEPs) Cultura, 

Gênero e religiosidade 

3° 

Fundamentos da Educação e do Ensino 
Fundamental 

4° 

Currículo e Educação 

Didática 
Planejamento e Avaliação 

Educacional 
Gestão Educacional Pesquisa e Prática Educativas III 

Seminário II: Realidade Educacional Brasileira 
do Campo Projeto de Pesquisa e Extensão II 

Pesquisa e Prática Educativas II 
Fundamentos da Educação de Jovens 

e Adultos 
Projeto de Pesquisa e Extensão I Estágio Supervisionado I 
Educação e Movimentos Sociais Artes e Educação 

5° 

Conteúdo e metodologia do 
Ensino de Português 

6° 

Educação Popular 
Conteúdo e metodologia do 

Ensino de História 
Conteúdo e Metodologia do Ensino 

da Matemática 
Organização e prática da 

Educação Especial 
Conteúdo e Metodologia do Ensino 

de Ciências 
Conteúdo e metodologia do 

Ensino de Geografia 
Alfabetização: processos, métodos e 

práticas 

Estágio Supervisionado II 

Tópicos Especiais (TEPs) em Educação 
do Campo e Desenvolvimento 

Autossustentável 
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Tópicos Especiais (TEPs ): 
Oficinas de Artes e educação Estágio Supervisionado III 

  

7° 

Educação e Trabalho 

8° 

Organização do Trabalho de 
Conclusão de Curso 

Educação Ambiental Seminário Temático 
Tecnologias Educacionais e 

Processos Inclusivos Estágio Supervisionado V 
Teorias e Práticas da Educação 

Popular  
Estágio Supervisionado IV  

  
 

 

Nessa matriz curricular, observamos que a linguagem é contemplada apenas 

em quatro disciplinas: Língua portuguesa, Linguagem e interação, Língua e Literatura, 

Ensino da Arte e Ensino de Português. Isso nos faz perceber que os componentes 

curriculares que envolvem as linguagens e ensino da Língua Materna ocupam um 

espaço restrito no Curso de Pedagogia, oportunizando pouco espaço para a 

exploração de conteúdos específicos e reflexões sobre língua e linguagem, recaindo, 

dessa forma, sobre o processo de formação dos estudantes e, consequentemente, 

sobre o ensino na escola. 

Esse espaço lacunar em relação à área de linguagem, constitui-se num déficit 

na formação dos professores, sabemos que os alunos que tem uma formação mais 

completa do ponto de vista da linguagem, possuem mais probabilidade de que isto se 

desdobre em práticas mais efetivas na sala de aula. (KLEIMAN, 2006). Nesse sentido, 

fica evidenciado também no projeto de formação desse curso a necessidade de 

articular formação docente e práticas de letramento, de forma que esses estudantes 

possam tornarem-se agentes de letramento na escola.  
De acordo com Lea e Street (1998), os usos da escrita em práticas sociais 

específicas de contextos acadêmicos são agrupados em três modelos 

complementares: (1) modelo de estudo de habilidades, (2) modelo de socialização 

acadêmica e (3) modelo dos letramentos acadêmicos.  Segundo esses autores, o 

primeiro modelo avalia que os estudantes adquirem habilidades do uso da escrita e 

conseguem passar seus conhecimentos sobre leitura e escrita sem problemas de um 

contexto para outro. O segundo modelo retrata que os estudantes passam por 

processos de aculturação pela universidade, e o resultado é que eles adquirem, com 

os professores, as formas de falar, escrever e pensar acadêmicos, e o terceiro modelo, 
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ao qual os autores acreditam, esclarece algumas especificidades das práticas 

acadêmicas do uso da escrita, como a construção de sentidos, identidades, poder e 

autoridade, enfatizando que o que é considerado conhecimento construído e validado 

depende da área de conhecimento e dos contextos acadêmicos particulares nos quais 

tal conhecimento envolve. 

Tomando isso como referência, nossa interpretação sobre a proposta 

curricular é de que a disciplina de Língua Portuguesa no primeiro período está focada 

nas habilidades de uso da escrita, sobretudo no contexto acadêmico. E somente no 

sexto período, numa única disciplina – Ensino de Português, o curso se volta para as 

questões de língua e ensino, o que para nós, inviabiliza um estudo mais aprofundado 

dos aspectos teóricos e suas relações com as práticas escolares no contexto dos Anos 

Iniciais. Até porque os demais componentes curriculares não estão direcionados às 

questões de ensino, como veremos na análise das ementas, no próximo tópico desse 

capítulo. Também foi observado que não há referência a nenhum componente 

curricular que trate das questões de aquisição e desenvolvimento da linguagem na 

Educação Infantil e no processo de alfabetização das crianças, o que entendemos ser 

preocupante no sentido de que esses professores em formação precisam entender e 

saber atuar nessa direção. A linguagem oral na Educação Infantil, como bem 

sabemos, é um importante instrumento de desenvolvimento das crianças que, 

posteriormente, entram num processo de descoberta e aquisição da escrita.  

De maneira semelhante, a Universidade Estadual da Paraíba também 

apresenta um espaço restrito para a área da linguagem e seus diversos componentes 

curriculares. Entretanto, é possível perceber que a área dos estudos linguísticos 

ocupa um espaço mais representativo em relação à instituição anterior, cujo enfoque 

se dá sobre a formação acadêmica e a formação para o ensino. Vejamos como isso 

se configura no quadro 2, a seguir.  

 

Quadro 2 - Matriz curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia da UEPB 

UEPB  
PERÍODO DISCIPLINA PERÍODO DISCIPLINA 

1° 

ANTROPOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

2° 

DIREITOS HUMANOS, DIVERSIDADE E 
INCLUSÃO SOCIAL 

FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO I FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO II 
HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL II 

SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO I METODOLOGIA CIENTÍFICA 
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LITERATURA INFANTOJUVENIL 
PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO 

EDUCACIONAL 
PSICOMOTRICIDADE PSICOLOGIA EDUCACIONAL I 

LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL I SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO II 

3° 

CURRÍCULO 

4° 

A INFÂNCIA E SUAS MÚLTIPLAS 
LINGUAGENS 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO I (GESTÃO) DIDÁTICA 
PESQUISA EM EDUCAÇÃO  EDUCAÇÃO DO CAMPO 

POLÍTICA E GESTÃO EDUCACIONAL I EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS 
PSICOLOGIA EDUCACIONAL II  EDUCAÇÃO INFANTIL I 

  
ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 

(GESTÃO) 

5° 

CURRÍCULO E METODOLOGIA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

6° 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

EDUCAÇÃO INFANTIL II 
CULTURAS AFROBRASILEIRA E 

INDÍGENA 
EDUCAÇÃO, SOCIEDADE E MEIO 

AMBIENTE ENSINO DE CIÊNCIAS NATURAIS 

ENSINO DE HISTÓRIA 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO III 

(EDUCAÇÃO INFANTIL) 
ENSINO DE MATEMÁTICA  PSICOPEDAGOGIA  

TRABALHO E EDUCAÇÃO   

7° 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS I 

8° 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS II 
EDUCAÇÃO ESPECIAL I EDUCAÇÃO ESPECIAL II  

ENSINO DE ARTES ENSINO DE GEOGRAFIA 

ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 
ESTAGIO SUPERVISIONADO V 

(ENSINO FUNDAMENTAL) 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV (ENSINO 

FUNDAMENTAL) 
LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – 

LIBRAS 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

TCC I 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

TCC II  
 

Considerando a distribuição dos componentes curriculares nessa proposta 

curricular, é possível perceber um avanço no espaço de ocupação da linguagem, pois 

é notável um número maior de disciplinas, em relação a universidade anterior, que 

tematizam sobre vários aspectos que envolvem a linguagem e o ensino de língua. 

Nessa matriz curricular, observamos que o elenco de disciplinas que contemplam a 

linguagem é um pouco maior em relação à primeira instituição analisada: Leitura e 

Produção textual I; Leitura e produção textual II; Literatura Infanto-juvenil; A Infância 

e suas Múltiplas Linguagens; Ensino de Artes; Alfabetização e Letramento; Ensino da 

Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais. 

A partir da distribuição apresentada no quadro 2, constatamos que na matriz 

curricular do Curso de Pedagogia da UEPB (Campina Grande), o currículo está 

dividido entre disciplinas que se voltam para a formação acadêmica do aluno, com a 
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finalidade de orientação para o desenvolvimento da leitura e da escrita científica, e 

disciplinas que focam a linguagem do ponto de vista do ensino e, portanto, envolvendo 

a formação do professor e as práticas de ensino, como é o caso, por exemplo de 

disciplinas como Literatura Infanto-juvenil, Infância e Suas Múltiplas Linguagens, 

Alfabetização e Letramento. Essas disciplinas buscam ampliar o repertório de 

conhecimentos dos estudantes acerca de questões que envolvem linguagem, língua 

e literatura e, ao mesmo tempo, articular questões envolvidas nas práticas de ensino.  

A inserção desses componentes também demonstra uma preocupação com 

as questões que envolvem os letramentos no processo de alfabetização e, portanto, 

uma possibilidade real de que os professores em formação poderão ter acesso às 

pesquisas e discussões mais recentes em torno dessas questões, favorecendo o 

processo transposição didática no contexto de ensino. Além disso, a oferta Leitura e 

Produção Textual no primeiro e segundo período e Ensino de Língua Portuguesa no 

sexto período garante um alcance maior de estudo sobre a língua em seus diversos 

eixos (leitura, produção de texto, oralidade e análise linguística). Também é 

importante destacar o lugar que essa proposta curricular atribui ao estudo da 

linguagem na Educação Infantil, demonstrando uma preocupação do curso com a 

formação do professor no que se refere ao desenvolvimento da linguagem na infância. 

Passemos agora a analisar, no quadro 3, a matriz curricular do Curso de 

Pedagogia, da Universidade Federal de Campina Grande - Campus Cajazeiras.  

 

Quadro 3 - Matriz curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia da UFCG - 
CAMPUS CAJAZEIRAS 

UFCG - CAMPUS CAJAZEIRAS  
PERÍODO DISCIPLINA  PERÍODO DISCIPLINA 

1° 

Introdução à Filosofia 

2° 

Filosofia da Educação I 
Introdução à Sociologia Sociologia da Educação I 
Psicologia da Educação I História da Educação I 

Leitura e Produção textual Psicologia da Educação II 
Metodologia Científica Iniciação aos Estudos Linguísticos 

Sociedade Contemporânea e Pedagogia Teorias da Educação 

3° 

Filosofia da Educação II 

4° 

Políticas para a Educação Básica 
Sociologia da Educação II Currículo e Escola 
Psicologia da Educação III Didática 

História da Educação II 
Fundamentos e Metodologia da 

Educação Infantil II 
Fundamentos e Metodologia da Educação Infantil 

I Educação Inclusiva 
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5° 

Educação, Cultura e Diversidade 

6° 

Fundamentos e Metodologias do 
Ensino de Ciências 

Fundamentos e Metodologia do Ensino da Língua 
Portuguesa Seminários Temáticos I 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS Ética e Educação 

Avaliação da Aprendizagem 
Educação Popular e Pedagogia 

Freiriana 

Arte e Educação 
Fundamentos e Metodologias do 

Ensino da Matemática 
Tecnologia e Educação EJA ou teorias da Gestão 

Estágio Supervisionado em Educação Infantil   

7° 

Seminários Temáticos II 

8° 

Pesquisa em Educação II 
Fundamentos e Metodologia do Ensino da 

História 
Seminários Temáticos em EJA ou 
Org. Social do trabalho na escola 

Fundamentos e Metodologia do Ensino da 
Geografia 

Fundamentos Teóricos e Met. em 
EJA ou Gestão escolar 

Políticas Públicas e formação docente em EJA ou 
Planejamento e Projetos Educacionais 

Relações Interpessoais na escola ( 
Para as duas áreas) 

Pesquisa em Educação I 
 Estágio supervisionado nos anos 
Iniciais do Ensino Fundamental  

9° Trabalho de Conclusão de Curso (monografia)   
 

 

No fluxograma desse Curso de Pedagogia, identificamos a abordagem da 

área de linguagem, assim como na UFPB, em um número reduzido de apenas cinco 

disciplinas, por meio dos seguintes componentes curriculares: Leitura e Produção 

Textual, Iniciação aos Estudos Linguísticos, Fundamentos e Metodologia do Ensino 

da Língua Portuguesa, LIBRAS e Arte e Educação.  

Desse modo, o elenco dos componentes, sobretudo em relação àqueles que 

tratam especificamente das questões da língua, se resume a três: Produção Textual, 

Iniciação aos Estudos Linguísticos, Fundamentos e Metodologia do Ensino da Língua 

Portuguesa.  Entendemos que, diante da diversidade de aspectos que envolve a 

linguagem e a língua na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, esses 

componentes não corroboram para um nível satisfatório de estudos nessa área. 

Ainda é importante destacar que o componente Fundamentos e Metodologia 

do Ensino da Língua Portuguesa reúne aspectos teóricos e práticos do ensino de 

língua, demonstrando uma insuficiência de carga horária que atenda tal finalidade. 

Entendemos que tal proposta de disciplina não dá conta de abarcar aspectos teóricos 

e conteúdos que possam contribuir, efetivamente, na formação do professor para 

atuar com o ensino de Língua Portuguesa, se considerarmos a complexidade que 

envolve os eixos de estudo da língua.  
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Por último, discorreremos sobre a matriz curricular do Curso de Pedagogia, 

da Universidade Federal de Campina Grande, que está organizada da seguinte forma: 

 

Quadro 4 - Matriz curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia da UFCG – 

CAMPUS CAMPINA GRANDE 

UFCG  
PERÍODO DISCIPLINA PERÍODO DISCIPLINA 

1° 

Introdução à Filosofia 

2° 

Fundamentos Filosóficos da 
Educação 

Introdução à Sociologia 
Fundamentos Sociológicos da 

Educação 

Introdução à Psicologia da educação 
Fundamentos Psicológicos da 

Educação I 
Fundamentos Econômicos da Educação Fundamentos Políticos da Educação 

Leitura e Produção textual 
Análise e prod.de textos 

acadêmicos 

Fundamentos Históricos da Educação 
Fundamentos históricos da 

educação II 
Cultura e Educação Corpo, brinquedo e educação 

3° 

Matemática Elementar 

4° 

Matemática I na educação infantil 

Didática 
Avaliação dos processos 

educacionais 

Fund. Psicológicos da educação II 
Ciências I na educação infantil e 

anos iniciais 

Política e gestão educacionais 
Aquisição e desenvolvimento da 

linguagem 
Fundamentos Linguísticos História I 

Educação de jovens e adultos Teorias do currículo 
Introdução à pesquisa educacional Pesquisa educacional I 

5° 

Matemática II 

6° 

Fundamentos da educação infantil 
Geografia I Geografia II 
Ciências II LIBRAS 

Proc. de alfabetização e letramento Língua materna I 
História II Literatura infantil 

Estágio supervisionado I  Educação física 
Seminário da educação I Pesquisa educacional II 

  Seminário em educação II 

7° 

Arte na educação infantil e anos iniciais 

8° 

disc. de aprofundamento 
Ensino da língua portuguesa na educ. de surdos disc. de aprofundamento 

Educação especial disc. de aprofundamento 
Língua materna II disc. de aprofundamento 

Estágio supervisionado II Estágio supervisionado III 
Seminário da educação III Seminário da educação IV 

  TCC 
 

 



54 
 

 
 

Nessa matriz curricular, podemos perceber que a área da linguagem é 

contemplada num elenco maior e mais diversificado de componentes curriculares que 

as demais universidades observadas e indicadas nos quadros 1, 2 e 3. Os 

componentes curriculares desse Curso de Pedagogia são as seguintes: Leitura e 

produção textual (LPT), Análise e produção de textos acadêmicos (APTL), 

Fundamentos Linguísticos, Aquisição e Desenvolvimento da Linguagem, Processos 

de Alfabetização e Letramento, LIBRAS, Língua Materna I, Literatura infantil, Arte na 

Educação Infantil e Anos Iniciais, Ensino da Língua Portuguesa na Educação de 

Surdos e Língua Materna II. 

Percebemos que o projeto de formação desse curso possui um currículo que 

demonstra uma preocupação com a formação do pedagogo e valorização da área de 

linguagem, contemplando em sua proposta de formação mais componentes 

curriculares que se voltam para as questões da linguagem, do ensino da língua e da 

literatura e para o letramento acadêmico, como é o exemplo de disciplinas de Leitura 

e Produção Textual (LPT) e Análise e Desenvolvimento de Textos Acadêmicos 

(APTL), cujo enfoque são os gêneros da esfera acadêmico-científica. 

O conjunto dessas disciplinas propicia um arcabouço teórico melhor delineado 

na visão de um processo de formação integral, no qual os conceitos de discurso, 

linguagem e letramento servem de base para o currículo proposto, pois ao analisar a 

estrutura curricular apresentada no PPC verifica-se que existe, de um modo geral, um 

estudo da Linguagem em várias disciplinas, desencadeando a ideia que as teorias e 

as práticas linguísticas são tomadas como objeto de ensino. 

Observadas as ementas dessas instituições, conclui-se que a organização 

curricular parte do princípio de que entre a necessidade de se garantir as exigências 

legais e a produção de um projeto pedagógico bem consolidado, é importante 

considerar que cada instituição possui sua singularidade, seu contexto de formação. 

Ao mesmo tempo, sabemos da dificuldade dos cursos de Pedagogia pelo seu caráter 

de formação multidisciplinar, levando em conta a atuação do pedagogo.   

Por outro lado, não há como desconsiderar a necessidade de ampliação dos 

estudos na área da linguagem, uma vez que esses professores atuarão diretamente 

com processos de alfabetização e ensino da Língua Portuguesa. Nesse sentido, é 

necessário refletir sobre a importância do trabalho com as linguagens nos cursos de 

formação inicial de professores, e discutir sobre como inseri-las nesse processo, 

proporcionando a esses futuros profissionais práticas diferenciadas que possam 



55 
 

 
 

expandir seus conhecimentos sobre aspectos linguísticos no contexto da infância e 

dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, enquanto condição fundamental para o 

favorecimento do desenvolvimento humano, tal como preconizado pelos princípios do 

interacionismo sociodiscursivo. Afinal, são as práticas de linguagens que nos insere 

no mundo social e nos garante o exercício da cidadania.   
É por entender que um Curso de Pedagogia deve ser comprometido com uma 

educação democrática e crítica, norteado pelas concepções sócio-histórica e 

sociointeracionista, que acreditamos que a área da linguagem seja essencial na 

formação docente, buscando articular teoria e prática, e explorando possibilidades de 

uso no contexto da escola.  

As estruturas curriculares dos Cursos de Pedagogia apresentadas nesse 

capítulo sugerem uma preocupação com a formação inicial do pedagogo para o 

trabalho com a linguagem e o ensino de língua, como desdobramento da formação 

docente. Verifica-se que, de modo geral, a área de Linguagem ocupa, ainda, um 

espaço pequeno na formação de professores dos Anos Iniciais, que serão 

responsáveis pela alfabetização e pelo ensino da Língua Portuguesa na escola. E, por 

consequência, como veremos adiante, um mínimo estudo dos gêneros textuais. Por 

isso, a importância de trabalhar para que o professor em formação possa constituir-

se como agente de letramento, ampliando as suas práticas de letramento e, ao mesmo 

tempo, sendo capaz de atuar na escola nessa perspectiva. 

Nesse aspecto, Kleiman (2006) defende que cabe também à academia 

orientar suas práticas de letramento acadêmico e escolar com o intuito de contribuir 

para uma formação que fortaleça os professores em seu processo formativo, inclusive 

proporcionando-os as bases para a formação dos alunos da Educação Básica na 

perspectiva dos novos letramentos.  

Dessa forma, defendemos a necessidade de reformulação dos projetos de 

formação, possibilitando que a área de linguagem ocupe um espaço de destaque na 

formação dos professores pedagogos, contemplando os quatro eixos do ensino da 

língua: leitura, produção de texto, oralidade e análise linguística, além de outros 

aspectos que envolvem a aquisição e o desenvolvimento da linguagem da criança.  

É preciso dizer que, atualmente, os cursos de Pedagogia, assim como outras 

licenciaturas enfrentam um grande desafio na sua proposta de reformulação a partir 

da resolução n. 2/2019, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que apresenta a 

proposta da Base Nacional Comum (BNC) para a Formação Inicial de Professores da 
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Educação Básica, em completo alinhamento com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC).  

Isso porque competências e habilidades da área de linguagem e da Língua 

Portuguesa abordadas na BNCC tem sua importância no conjunto dos eixos da língua, 

citados anteriormente, mas ao mesmo tempo podem constitui-se em fatores de 

retrocesso na formação inicial de professores, considerando a formação de 

competências da BNCC; e a centralidade em processos formativos pautados em 

modelo técnico instrumental e prescritivo.  

De acordo com Albino e Silva (2019, p. 141), os modelos curriculares por 

competência são preocupantes “por consubstanciar em uma perspectiva reducionista 

do conhecimento a esquemas e modelos, em detrimento de um modelo processual 

de compreensão curricular”. E ao beneficiar esta perspectiva para a conjectura de 

diretrizes para a formação inicial de professores, importantes aspectos que 

representavam avanços para o campo educacional ficaram colocados a segundo 

plano. Formar para o pensamento crítico-cientifico ou formar para o mercado de 

trabalho? Eis o grande desafio da escola e dos cursos de formação de professores. 

Entendemos ser possível conciliar uma formação voltada para a formação de sujeitos 

letrados numa perspectiva crítica e, ao mesmo tempo, com foco nas demandas 

sociais, nas práticas de linguagem exigidas pelas diferentes esferas da sociedade, 

inclusive do mercado de trabalho.  

Passaremos, a seguir, a discutir as ementas dos componentes curriculares e, 

nesse sentido, poderemos aprofundar essa discussão focando na relação entre 

gêneros textuais e formação docente, objeto principal de estudo neste trabalho.  

 
3.2 Gêneros textuais e formação: os gêneros textuais como objeto de ensino em 
Cursos de Pedagogia 
   

Nos debruçamos na seção 3.1 sobre as propostas curriculares de Cursos de 

Licenciatura em Pedagogia, de universidades públicas da Paraíba, e foi possível 

perceber que há pouca ênfase nas disciplinas da área de Linguagem. Essa 

constatação traz implicações do ponto de vista do lugar de representação dos gêneros 

no processo de formação inicial, apesar dessa temática já fazer parte das atividades 

de pesquisa e ensino, bem como do cotidiano escolar desde a década de 90, com 

inserção em livros didáticos e documentos oficiais, a exemplo dos Parâmetros 
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Curriculares Nacionais - PCN (1997) e da Base Nacional Comum Curricular - BNCC 

(2017).  

Essa constatação gera preocupação, considerando os investimentos de mais 

de duas décadas que têm sido feitos, por parte de pesquisadores e professores, 

tomando os gêneros textuais como objeto de estudo e de ensino/aprendizagem na 

escola. As políticas de formação inicial e continuada, os livros didáticos e a própria 

escola vem avançando em suas práticas, impulsionados por essas pesquisas e 

discussões acadêmicas que, cada vez, mais buscam investigar e compreender melhor 

os diversos aspectos conceituais, discursivos e práticos que envolvem os gêneros 

textuais.  

Assim, não é possível mais pensarmos a leitura e a produção de textos 

dissociados da noção de gênero textual, pois como bem explica Marcuschi (2014, p. 

4), os gêneros circulam de forma ampla e diversificada na sociedade, atendendo à 

diferentes finalidades comunicativas.  

 
Usamos a expressão gênero textual como uma noção propositalmente vaga 
para referir os textos materializados que encontramos em nossa vida diária e 
que apresentam características sóciocomunicativas definidas por conteúdos, 
propriedades funcionais, estilo e composição característica. Se os tipos 
textuais são apenas meia dúzia, os gêneros são inúmeros. Alguns exemplos 
de gêneros textuais seriam: telefonema, sermão, carta comercial, carta 
pessoal, romance, bilhete, reportagem jornalística, aula expositiva, reunião 
de condomínio, notícia jornalística, horóscopo, receita culinária, bula de 
remédio, lista de compras, cardápio de restaurante, instruções de uso, 
outdoor, inquérito policial, resenha, edital de concurso, piada, conversação 
espontânea, conferência, carta eletrônica, bate-papo por computador, aulas 
virtuais e assim por diante.  

 

Os gêneros textuais, na interpretação analítica feita por Ribeiro (2014, p.06), 

são instrumentos para agir linguisticamente e por isso assumem fundamental 

importância no processo de formação docente, e mais ainda no processo de aquisição 

e desenvolvimento da linguagem pelas crianças, de forma que conheçam a aprendam 

a utilizar as estratégias de uso da língua em situações de leitura, escrita e oralidade. 

 
 

Isto significa dizer que os gêneros textuais são instrumentos para agir 
linguisticamente, que se materializam nas diversas situações 
sociodiscursivas através das quais estabelecemos vínculos comunicativos 
com os outros. E essas formas textuais se organizam em função de um 
contexto sociohistórico, de um objetivo que norteia a situação comunicativa, 
de uma forma composicional estabilizada (estrutura interna do texto) e de 
marcas linguísticas específicas (estilo), características estas que tem sua 
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origem conceitual na obra de Mikhail Bakhtin (1953/2003), a quem cabe a 
definição primeira dos gêneros discursivos. 
 
 
 

Tomando como princípio o fato de que os gêneros textuais fazem parte do 

nosso cotidiano, de práticas linguísticas que atendem as mais diversas demandas 

sociais formais e informais, como concebermos a ideia de um Curso de Pedagogia 

não ofereça nenhuma disciplina voltada para o estudo dos gêneros textuais, ficando 

a decisão dessa abordagem nas mãos do professor de alguma disciplina?  

Talvez isso seja uma das razões para o fato de a escola ainda permanecer na 

contramão de esforços de pesquisadores e das políticas de formação, e dessa forma, 

ainda oscilar entre a concepção estruturalista e as concepções sociointeracionista e 

discursiva de língua, fazendo prevalecer ainda modelos tradicionais de leitura e 

escrita. A predominância da concepção de leitura ascendente é exemplo disso, 

segundo o qual “o texto teria uma única leitura correta e possível, ou seja, a do 

professor ou do livro didático, garantia ainda maior do controle do sentido único pelo 

professor” (CORACINI, 2005, p. 22).  

Discutiremos, a seguir, como as ementas das disciplinas dos PPC analisados 

se mostram relação ao estudo dos gêneros textuais.  

 

  Quadro 5 – Ementário das disciplinas da UEPB 

Disciplina Ementa 

LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL I 

 
Noções de texto. Coesão e coerência. Modelos teóricos 

de leitura. Modelos teóricos de escrita. Gêneros 
textuais: leitura e produção textual de gêneros 

diversos. Práticas 
sociais da leitura e da escrita e suas implicações para o 

ensino-aprendizagem. 
 

Disciplina Ementa 

LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL II 

 
Gêneros textuais acadêmico-científicos: resumo, 

resenha, pôster, paper, portfólio, projeto de pesquisa, 
artigo, ensaio, relatório, monografia, dissertação, tese 

e outros tipos de orientações basilares de ordem 
metodológica e científica. Trabalhos Científicos: 
Apresentação dos principais tipos de publicação 
científica, mostrando quando se faz necessário a 

publicação de um trabalho de pesquisa nos principais 
tipos de publicação científica: comunicação, 

apresentação de pôster. 
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Disciplina Ementa 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

Conceitos e processos de Alfabetização e Letramento. 
Concepções teóricas de aquisição e desenvolvimento 

da linguagem escrita. Avaliação diagnóstica da leitura e 
da escrita e mediação docente. Situações de 

aprendizagem de Alfabetização e Letramento. 

Disciplina Ementa 

ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 
A área de Linguagens e a Língua Portuguesa nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental. Os objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento nos eixos leitura, 

escrita, oralidade/sinalização e conhecimentos sobre a 
língua e a norma padrão. A relação entre práticas de 

linguagens e campos de atuação nos quais elas se 
realizam. Livros e outros materiais didáticos no ensino 

de Língua Portuguesa. 
Organização do trabalho pedagógico por projetos 

didáticos e por sequências didáticas 
 

Disciplina Ementa 

LITERATURA INFANTO-JUVENIL 

 
Concepções de leitura, literatura e leitor. 

Leitura/literatura infanto-juvenil na escola. O papel do 
docente como mediador/formador do leitor. Obras 

clássicas e contemporâneas da literatura infanto-juvenil. 
Contação de histórias advindas de narrações orais, 

contos, poesias, literatura de cordel, causos e outros. 
Propostas didático-metodológicas e projetos de leitura.  

Disciplina Ementa 

A INFÂNCIA E SUAS MÚLTIPLAS 
LINGUAGENS 

 
O brincar em suas diversas manifestações. O movimento 

e a gestualidade: instrumentos de expressão, de 
representação, de interação, de comunicação, de 

pensamento. Arte e cultura: instrumento de apropriação 
e significação do mundo. Musicalização. Oralidade e 

escrita: abordagens do processo de aquisição. A 
literatura infantil e a arte de contar histórias. 

 
Disciplina Ementa 

ENSINO DAS ARTES 

 
Caracterização da área de Artes. Concepções teóricas e 
abordagens que orientam o ensino de Artes. Estudo de 

conteúdos de Artes para os anos iniciais do ensino 
fundamental. A análise crítica de livros e materiais 

didáticos. Propostas pedagógicas oficiais e alternativas. 
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Orientações didáticas e metodológicas. A área de Artes, 
as novas tecnologias e os temas transversais. 

 
Disciplina Ementa 

LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS 

 
Iniciação a Língua Brasileira de Sinais: sinalização básica. 
Introdução à gramática de Libras. A educação de surdos 
no Brasil. Cultura surda e a produção literária. Emprego 

da LIBRAS em situações discursivas formais: vocabulário, 
morfologia, sintaxe e semântica. Prática do uso da 

LIBRAS em situações discursivas mais formais. 
 

 

Dentre estas disciplinas, percebemos que os gêneros textuais são 

contemplados de forma direta nas disciplinas de Leitura e produção textual I, Leitura 

e produção textual II e Literatura infanto-juvenil. É possível identificar na ementa da 

disciplina Leitura e Produção textual I o enfoque nos “gêneros textuais: leitura e 
produção textual de gêneros diversos” e que seus objetivos de aprendizagem 

estão voltados para a compreensão das diversas concepções de leitura e suas 

implicações para a formação do aluno-leitor e produtor de textos.  

Em Leitura e produção textual II, o principal objetivo é “subsidiar a análise e a 

produção de textos acadêmico-científicos, tendo em vista a formação do professor-

pesquisador”, portanto, a prioridade é o estudo de gêneros da esfera acadêmica, tal 

como expresso na ementa: “Gêneros textuais acadêmico-científicos: resumo, 
resenha, pôster, paper, portfólio, projeto de pesquisa, artigo, ensaio, relatório, 
monografia, dissertação, tese e outros”. Embora, consideremos a importância do 

estudo desses gêneros para a formação dos professores, em geral, eles não serão 

tomados como objetos de ensino nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.  

Na disciplina Literatura infanto-juvenil alguns gêneros da esfera literária são 

contemplados na ementa, mas fica subentendido o trabalho explorando aspectos 

relativos a eles. E nas demais disciplinas, sobretudo em Ensino de língua portuguesa 

que entendemos ser fundamental para o trabalho com os gêneros textuais, não há 

indícios de conteúdos teóricos ou metodológicos. 

O quadro 6, a seguir, apresenta como o Curso de pedagogia da Universidade 

Federal da Paraíba contempla as questões relacionadas aos gêneros textuais.  
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Quadro 6 – Ementário de disciplinas da UFPB 

Disciplina Ementa 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Estudo de vocabulário e Domínio da ortografia. 

Princípios da análise mórfica; Morfemas do português. 
Morfemas flexionais, Formação de palavras. Emprego 
dos tempos e modos verbais. Prática da expressão da 

linguagem formal: atividades envolvendo os processos 
sintáticos da regência, concordância, paralelismo 

sintático e semântico. Aspectos morfossintáticos da 
língua. As sintaxes estrutural e gerativa. Análise 

linguística. Coerência sintática e semântica. Teoria do 
texto e teorias semióticas: sintaxe narrativa. 

 
Disciplina Ementa 

CONTEÚDO E METODOLOGIA DO 
ENSINO DE PORTUGUÊS 

 
O desenvolvimento da competência comunicativa nas 

modalidades oral e escrita e nos diversos gêneros 
discursivos, no repertório de crianças, jovens e adultos, 

em início de escolarização. Fundamentos linguísticos, 
fonológicos, sociopsicolinguísticos da língua materna. A 

Escrita como produção social. 
 

Disciplina Ementa 

ALFABETIZAÇÃO: PROCESSOS, MÉTODOS 
E PRÁTICAS 

Concepções de analfabetismo e de alfabetização; 
Aspectos sociais, políticos e teórico metodológicos da 

Alfabetização. Perspectiva histórica da alfabetização. Os 
processos de construção da leitura e da escrita. 

Disciplina Ementa 

ARTE E EDUCAÇÃO 

 
A importância da arte na educação como processo de 

criação e de ensino. Vivência de diferentes linguagens da 
arte. A mística nos movimentos sociais como um 

processo educativo. 
 

 

Como podemos observar, nesse Curso a única disciplina que aborda 

diretamente a temática dos gêneros textuais é a de Conteúdo e Metodologia do Ensino 

de Português, implicando numa formação mínima ou reduzida acerca dos gêneros 

textuais e da abordagem metodológica do trabalho com os mesmos, bem como de 

outros aspectos relativos ao estudo da língua e as práticas de linguagem. A outra 

disciplina Língua portuguesa foca nos aspectos formais da língua, mas não faz 

menção aos gêneros textuais. Assim, consideramos que este Curso de Pedagogia 
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apresenta uma lacuna significativa no estudo dos aspectos linguísticos, entre eles os 

gêneros textuais, trazendo implicações para a formação dos futuros professores que 

atuarão com a formação de leitores na escola Básica. Como garantir uma prática 

conhecedora e significativa a partir desse vazio no espaço de formação? Eis uma 

pergunta que deixamos aqui.  
Na Universidade Federal de Campina Grande – Campus Campina Grande, 

as disciplinas referentes a linguagem seguem abaixo: 

 

Quadro 7 – Ementário da UFCG/Campina Grande 

Disciplina Ementa 

LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL 
Concepções de leitura. Estratégias leitoras. 

Esquematização e sumarização. Esquemas, resumos e 
sumários de textos. 

Disciplina Ementa 

ANÁLISE E PRODUÇÃO DE TEXTOS 
ACADÊMICOS 

Análise e produção de gêneros acadêmico-científicos 
(fichamento, resenha, relatório e artigo científico). 

Disciplina Ementa 

FUNDAMENTOS LINGUÍSTICOS 

A linguística e o ensino de língua materna. Concepções 
de linguagem e suas implicações para o ensino de língua 
materna. Aspectos grafo-fônicos do português. Variação 
linguística e ensino de língua materna. A relação entre 

oralidade e escrita. 

Disciplina Ementa 

AQUISIÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
LINGUAGEM 

 
Teorias de aquisição da linguagem. Simbolismos de 

primeira e segunda ordem. Aquisição da linguagem oral. 
Aquisição da linguagem escrita. 

 
Disciplina Ementa 

PROCESSOS DE ALFABETIZAÇÃO E 
LETRAMENTO  
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Perspectivas de alfabetização e letramento, concepções 
de leitura, aquisição de leitura e consciência fonológica, 

práticas de alfabetização para leitores iniciantes: 
princípios teórico-metodológicos, ambiente letrado e 

mediação docente. 
 

Disciplina Ementa 

LIBRAS 

 
Língua e identidade Surda. A Libras na educação bilíngue 

de surdos. Noções sobre os aspectos gramaticais, 
culturais e textuais da Libras a partir de vivências 

interativas nesta língua. 
 

Disciplina Ementa 

LÍNGUA MATERNA I 

 
Concepções de escrita. Texto e textualidade. Gêneros 

textuais e ensino de língua materna. A leitura e a 
escrita de textos na educação infantil e nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental. 
 

Disciplina Ementa 

LITERATURA INFANTIL 

 
A Literatura Infantil e suas relações com a Pedagogia. 

Definição e características do texto literário infantil. Sua 
dimensão lúdica. A narrativa e a poesia na sala de aula. 

A oralidade e os recursos icônicos. Tendências mais 
representativas da literatura infantil atual. 

 
Disciplina Ementa 

 
ARTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS 

INICIAIS 
 

 

 
Conceitos e princípios teóricos e metodológicos para o 

ensino da linguagem artística na Educação Infantil e nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Especificidades da 

produção do conhecimento artístico em diferentes 
idades e contextos. Linguagens artísticas: integração 

entre os processos criativos, análise e contextualização. 
 

Disciplina Ementa 

 
 

ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NA 
EDUCAÇÃO DE SURDOS 

 
 
 

 
A singularidade linguística dos surdos. Teorias de ensino 
de segunda língua. Aspectos da aprendizagem da Língua 
Portuguesa por surdos. Libras e ensino-aprendizagem de 
português. Leitura e produção de textos na perspectiva 

do ensino de português como segunda língua para 
surdos. 

 
Disciplina Ementa 

LÍNGUA MATERNA II 
 
 
 

 
Leitura e produção de textos: a relação teoria/prática. 

Estudo crítico-analítico de livros didáticos de Língua 
Portuguesa. Critérios de avaliação da leitura e da 
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produção textual. Análise linguística nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 

 
 

 

Nesta universidade, percebemos que o trabalho com os gêneros pode ser 

desenvolvido na disciplina de Leitura e Produção textual, uma vez que sua ementa 

contempla as “modalidades nas diversas situações de interação social”, bem como 

também há espaço para ser trabalhado nas demais, apesar de não estar 

explicitamente colocado em suas ementas. Entretanto, o foco não é o ensino, mas a 

formação do aluno, focada nos gêneros da esfera acadêmica, tal como visto no Curso 

de Pedagogia da UEPB. 

Embora os gêneros estejam explicitamente apresentados apenas na ementa 

da disciplina Língua materna I: “Gêneros textuais e ensino de língua materna”, é 

possível perceber que há uma diversidade de conteúdos que exploram o estudo da 

língua e das práticas de linguagem nas diferentes modalidades (oral, escrita e 

gestual), as quais não acontecem senão por meio dos gêneros textuais.  

Na Universidade Federal de Campina Grande – Campus Cajazeiras, as 

ementas referentes às disciplinas da área da linguagem são:  

 

Quadro 8 – Ementário da UFCG/Cajazeiras 
Disciplina Ementa 

LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL 

Leitura, análise e produção textual, privilegiando o 
desenvolvimento das competências linguísticas 

necessárias à produção acadêmica; ênfase no uso 
adequado da Língua Portuguesa em suas modalidades 

nas diversas situações de interação social. 

Disciplina Ementa 

INICIAÇÃO AOS ESTUDOS LINGÜÍSTICOS 

 
Perspectiva sócio-histórica da linguística. O objeto da 
linguística, as concepções e funções da linguagem. A 

linguagem oral e a linguagem escrita. A contribuição da 
linguística e suas vertentes na formação do professor de 

língua materna. A Psicolinguística e a aquisição da 
linguagem. A Sociolinguística na sala de aula. 

 
Disciplina Ementa 

FUNDAMENTOS E METODOLOGIA DO 
ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA 

Fundamentos teóricos e metodológicos do ensino da 
língua materna. O estudo da língua como produção 
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histórica, social e cultural. O ensino da língua portuguesa 
e concepções de aprendizagem. 

Disciplina Ementa 

 
LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS 

 

 
Promover o estudo da língua de sinais e educação para 
pessoas surdas nas suas dimensões básicas: o saber, o 

fazer, o ser. Analisar a educação inclusiva como 
espaço interdisciplinar a partir das práticas sociais e dos 

discursos sobre diversidade e identidade. 
 

Disciplina Ementa 

ARTE E EDUCAÇÃO 

 
A história da arte e o seu significado na escola. A arte 

como manifestação do humano. 
As linguagens artísticas e os aspectos teórico-

metodológicos do ensino da arte na Educação Infantil e 
anos iniciais do Ensino Fundamental. 

 
 
 

Nessa universidade também é possível perceber que o trabalho com os 

gêneros não está explicitamente apresentado nas ementas das disciplinas. O elenco 

dessas disciplinas proporciona um arcabouço teórico maior de estudos da língua/ 

linguagem em relação à outras universidades, mas o conteúdo referente ao estudo 

dos gêneros está subentendido, até mesmo na disciplina Leitura e produção textual 

que sugere um trabalho baseado na produção de textos 
Na formação inicial, há décadas convivemos com ementas e programas de 

disciplinas embasadas por teorias que foram, muitas vezes, idealizadas sem fazer a 

relação com o ensino ou com a realidade docente cotidiana, em outras palavras, 

teorias que sugerem pouca ligação entre teoria e prática. Nos cursos de Pedagogia 

que analisamos, a teoria dos gêneros nem sempre tem sido aplicada ao ensino, como 

afirma Dolz (2009), na formação inicial, nem sempre se realizada a articulação entre 

pesquisa e formação para legitimar as inovações através de uma análise rigorosa 

sobre os efeitos de tais inovações. 
Sendo assim, defendemos a inserção intencionalmente posta para fins de 

estudo e ensino de aspectos relativos aos gêneros textuais nos currículos dos cursos, 

considerando a necessidade de conhecimentos teórico-metodológicos na formação 

do professor, com possíveis desdobramentos nas práticas escolares. 
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Uma educação linguística deve centrar-se em capacidades e habilidades a 

serem desenvolvidas nos alunos, e cabe ao professor selecionar e delinear os 

objetivos para o ensino, refletindo, primeiramente, se sua finalidade é desenvolver 

capacidades de linguagem (DOLZ; GAGNON; TOULOU, 2008) para as práticas 

sociais ou desenvolver a competência para o reconhecimento da língua como um 

delimitado sistema em diferentes níveis estruturais. 
Em uma perspectiva textual-discursiva para o ensino de língua, Bronckart 

(2003) nos lembra que os gêneros textuais são objetos legítimos de estudo e  a análise 

de seus níveis de organização e funcionamento discursivo admite trabalhar uma 

pluralidade dos problemas relativos à língua em todos os seus aspectos. 

 

3.3 Os gêneros textuais como objeto de estudo/ensino por concluintes de 
Pedagogia: efeitos e descompassos com a formação 
 

Os dados dessa seção foram constituídos a partir de trabalhos de conclusão 

de curso apresentados em Curso de Pedagogia das universidades públicas 

paraibanas no ano de 2019, quais sejam: Universidade Estadual da Paraíba – 

Campus Campina Grande, Universidade Federal da Paraíba – Campus João Pessoa 

e Universidade Federal de Campina Grande – Campus Cajazeiras. 

A metodologia utilizada para formação do banco de dados de pesquisa é uma 

adaptação do modelo proposto no trabalho de Ensslin et al. (2010), que consta dos 

seguintes passos, conforme demonstrado na Figura 1: 

 
 
Figura 3. Etapa da seleção do banco de dados 

 
Fonte: ENSSLIN et al. (2010), adaptado. 
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Dessa forma, utilizou-se o seguinte critério: i) emprego da terminologia 

“gênero textual” contida no título do trabalho apresentado; ii) o banco de dados 

consultado foi composto dos trabalhos depositados nas bibliotecas das universidades 

supracitadas; iii) ano de publicação: 2019. 

Após a coleta inicial dos artigos, foram encontrados 230 trabalhos nos 

seguintes quantitativos nos respectivos repositórios: 

 
Figura 4: Produção por universidade 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021). 
 
 

Após o processo de coleta no site das bibliotecas, foi possível constatar que 

nenhum dos trabalhos de conclusão de curso apresentava o termo “gênero textual” 

em seus títulos (vide anexos G, H e I), mas continham em seu título algum gênero 

textual, como por exemplo: cordel, poema, dentre outros. Dessa forma, foi necessária 

a leitura dos resumos dos trabalhos para buscar conhecer aqueles que abordavam 

sobre temáticas relacionadas aos gêneros textuais, embora não estivesse explicitado 

no título do trabalho, como é possível observar nos exemplos abaixo. O resumo 01 

traz o gênero textual poema com o título “O uso de poemas em sala de aula: 

possibilidades para desenvolver leitura e alfabetização nos anos iniciais do ensino 

fundamental” e o segundo, o gênero textual cordel de título “O uso do cordel no ensino 

de gênero nos anos iniciais do ensino fundamental: versos que formam”: 

 

Resumo 01: 
Este trabalho teve o objetivo de analisar como o uso de poemas pode auxiliar os alunos no 

desenvolvimento da leitura no processo de alfabetização, nos anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Também foi necessário revisitar os estudos teóricos acerca da alfabetização e o uso de poemas nos 

95

93

42

Produção por Universidade

UEPB (Campus Campina Grande) UFPB (Campus Campina Grande)

UFCG (Campus Cajazeiras)
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anos Iniciais do Ensino Fundamental; diagnosticar o nível de leitura dos alunos por meio de 

atividades diagnóstica; implementar atividades por meio de oficinas e do uso de poemas a fim de 

contribuir no processo de alfabetização e avaliar os resultados detectados a partir das oficinas 

temáticas, com poemas para o desenvolvimento da leitura no processo de alfabetização. Quanto à 

abordagem do problema foi utilizada a pesquisa qualitativa, fazendo uso da observação participante, 

roda de conversa e oficinas pedagógicas. Os sujeitos da pesquisa foram: uma turma do quarto ano 

e, a professora titular da sala. A escolha dos participantes, bem como o local da pesquisa foi 

motivada pelo Estágio Supervisionado do Ensino Fundamental do curso de Pedagogia. O aporte 

teórico que fundamentaram esse trabalho sobre o conceito de alfabetização foi: Cagliari (2010), 

Vygotsky (1998), Ferreiro (1993), Santos, Albuquerque e Mendonça (2007). As contribuições sobre 

o conceito de leitura foram os seguintes teóricos: Solé (1998), Paulo Freire (1998), Koch e Elias 

(2006) entre outros. Octavio Paz (1982) e Ramos (2010) para embasar as discussões referentes a 

poemas. Além de ser pertinente o Parâmetro curricular Nacional (PCN, 1997) da Língua Portuguesa 

e a Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2017). No decorrer do processo de pesquisa, percebi 

que a professora titular organiza o seu trabalho pedagógico direcionado para o gênero literário 

poemas. Por intermédio das intervenções na turma, que se deram no formato de oficinas, constatei 

as reações positivas dos alunos, e mediante essa experiência apresentei um caminho possível para 

desenvolver a leitura e alfabetização com o uso de poemas nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Portanto, reconhecendo a importância do uso de poemas se faz necessário que os professores 

incluam atividades com uso do gênero literário poemas, nas suas práticas pedagógicas, 

principalmente na alfabetização. 

 

 

 

Resumo 02: 
A presente pesquisa busca analisar como a literatura de cordel pode ser utilizada no ensino de 

gênero nos anos iniciais do Ensino Fundamental, por meio de um estudo realizado em salas de 2º e 

5º ano da E.E.E.F Coronel Joaquim Matos em Cajazeiras – PB. Resvalamos-nos, nos PCNs 

(Parâmetros Curriculares Nacionais), especificamente seu fascículo para a Língua Portuguesa 

(1997) e seus temas transversais (2000) e a BNCC (Base Nacional Comum Curricular, 2017) para 

embasar a proposta do ensino de gênero através do cordel. Esta investigação se caracteriza como 

uma pesquisa-ação na qual seus dados foram colhidos através da elaboração e realização de 

propostas de oficinas que utilizaram o cordel como meio mediador das discussões de gênero em 

duas salas dos anos iniciais do Ensino Fundamental, 2º e 5º ano. Com a realização deste estudo 

pudemos averiguar a relevância do uso do cordel em sala de aula, considerando suas contribuições 

para a alfabetização dos(as) discentes, quando constatamos que o cordel incentivou a leitura dos 

alunos e contribuiu na interpretação de textos lidos por eles, analisamos também o auxílio na 

construção da identidade cultural e na inserção das discussões de gênero ao ensino, quando 

notamos que com a leitura e interpretação dos cordéis, os discentes mostraram que ressignificaram 
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seu pensamento sobre o gênero, observando assim que o cordel tem um papel intermediador de 

reflexão, como foi averiguado nas oficinas, nas quais, os(as) estudantes apresentaram, pensar e dar 

um novo significado á suas opiniões a respeito do gênero, legitimando assim, o valor formativo do 

cordel. 

 

Nos exemplos acima, podemos perceber que o primeiro resumo trata do 

processo de alfabetização, tomando o poema como recurso pedagógico, e o segundo, 

embora possua “gênero” em seu título, refere-se à orientação sobre sexualidade, ou 

seja, o gênero cordel tomado como recurso didático para o estudo das questões de 

gênero, e não um estudo de natureza linguística.  

Nesses termos, foi possível identificar, a partir do levantamento feito na figura 

2, os seguintes trabalhos com enfoque e/ou aproximações com os gêneros textuais, 

conforme apresentados na Tabela 1, a seguir. 

 
Tabela 1: Trabalhos de Conclusão de Curso 
DATA TÍTULO  AUTOR (A) UNIVERSIDADE % 
19/fev/19 Relato de experiência com a literatura 

infanto-juvenil direcionada à arte da 
contação de história 

Souto, Raquel Sousa UEPB 

45% 

06/fev/19 Prática de leitura nos anos iniciais: relato 
sobre a prática observada do ensino do 1° 
ano 

Silva, Erica Taini 
Garcia da 

06/jun/19 O livro didático do ensino fundamental 
da escola do campo: um olhar para as 
minorias 

Pequeno, Mikaela 
Alves 

18/jun/19 Temática de artigos publicados na revista 
Educação Especial sobre surdez e 
educação: um estudo dos anos de 2016 a 
2019 

Oliveira, Elisandro 
da Silva de 

09/dez/19 A poesia na sala de aula: do 
entrecruzamento da teoria ao discurso da 
professora 

Brito, Raíssa Priscila 
Pereira de 

30/set/19 O uso da propaganda impressa: 
contribuições para a formação de leitores 
críticos 

Oliveira, Andréia de UFPB 

45% 

30/set/19 Leitura e contação de histórias na 
educação infantil: uma experiência com 
crianças do infantil IV 

Nascimento, 
Vanessa Ferreira do 

30/set/19 Literatura infantil na sala de aula: 
possibilidades de desenvolver a oralidade 
através dos contos e recontos de histórias 

Rocha, Cleoneide 
Fernandes de 
Amorim 

30/set/19 O uso de poemas em sala de aula: 
possibilidades para desenvolver leitura e 
alfabetização nos anos iniciais do ensino 
fundamental 

Oliveira, Juliane 
Gomes de 

30/set/19 Contribuições da literatura infantil na 
formação de leitores a partir da educação 
infantil 

Araújo, Suellen 
Camyla Matias de 
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17/jun/19 O uso do cordel no ensino de gênero nos 
anos iniciais do ensino fundamental: 
versos que formam. 

PONTES, Layane 
Catarina. 

UFCG/Cajazeiras 10% 
 
  

Conforme exposto na Tabela 1, a UEPB teve 45% dos trabalhos apresentados 

com temas relacionados aos gêneros textuais, assim como a UFPB, com a mesma 

proporção de trabalhos. A UFCG -CJ, com um trabalho versando sobre a temática. 

Fato que nos faz refletir sobre as matrizes curriculares analisadas, uma vez que os 

resultados quantitativos nos mostram que as universidades que promovem o maior 

número de trabalhos sobre a temática não são as que possuem uma maior quantidade 

de disciplinas voltadas à linguagem ofertadas por estas universidades em suas 

matrizes, o que nos mostra aqui que existem fatores bem complexos para que isso 

ocorra, sendo um fenômeno que merece ser estudado. Talvez a explicação esteja no 

fato desses alunos por não terem tido oportunidade de estudar os gêneros textuais 

durante a formação, vejam no TCC a oportunidade de estudar essa temática, 

ampliando seus conhecimentos.  

É importante esclarecer que diferentemente das demais universidades, os 

alunos concluintes da Universidade Federal de Campina Grande - Campus Campina 

Grande não elaboram um trabalho temático nos seus TCC’s, e sim um relatório geral 

sobre seu percurso acadêmico, com ênfase nos três estágios obrigatórios que são: o 

estágio em Gestão, o estágio em Educação Infantil e o estágio nos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental. Nos deteremos no último estágio, que contempla os Anos 

Iniciais. Para esta análise, foram selecionados cinco trabalhos escolhidos 

aleatoriamente. Nos trabalhos analisados, foram realizados recortes que indicavam o 

trabalho relacionado com os gêneros textuais por parte dos pedagogos estagiários: 

 

Relatório 1 
“Na semana que cheguei para iniciar o estágio era semana do folclore e a professora estava 

trabalhando com lendas. Sempre procurava ouvir as crianças e o que elas tinham a dizer. Ela trouxe 

textos das lendas e distribuiu em duplas. Em seguida, pediu para as duplas socializarem com a turma 

a lenda que lhe coube. Nessa atividade, pude observar o nível de leitura das crianças, que parecia 

bom. A professora também contou algumas lendas urbanas que não estavam nos textos. Algumas 

crianças também contaram lendas. Em outro momento, a professora trouxe imagens relacionadas 

às lendas e colou no caderno de todas as crianças, pedindo assim que elas escrevessem sobre 

aquelas lendas. Achei interessante essa atividade, pois pedia uma produção textual, mesmo que 
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pequena. As crianças tiveram muita dificuldade em produzir o texto e por isso procurei auxiliá-las. 

Elas tinham dúvida sobre o que falar de cada lenda, diziam não lembrar mais. Algumas tinham 

dificuldade em escrever as palavras corretamente. A professora corrigiu essas escritas nos cadernos 

das próprias crianças. Mas essa correção era individual. Não presenciei nenhum momento de 

revisão ou reescrita coletiva. Era sempre no caderno”. 
 

No relato do estágio acima, a estagiária foi solicitada pela professora a 

trabalhar com a disciplina de geografia, sendo o registro da aluna referente apenas a 

atuação da professora com o gênero, dentro da disciplina de Língua Portuguesa. 

Nesta situação podemos perceber que o gênero textual no recorte em questão é 

restrito a ser trabalhado apenas dentro do contexto da disciplina de Português, não 

havendo uma interdisciplinaridade que pudesse envolver o(s) gênero(s) textual(is) em 

outros contextos de aprendizagem, como em outras disciplinas: ciências, história, 

geografia, matemática, etc. de modo a promover aprendizagem com os gêneros em 

outros contextos de atuação.  

Além disso, podemos dizer que a situação descrita acima trata-se de 

uma concepção “aplicacionista” da teoria se aproxima da perspectiva de 

transposição didática (CHEVALLARD, 1985), em que os conhecimentos 

científicos são adaptados para os alunos na escola, esse fenômeno de 

transposição didática, implica no trabalho do professor em transpor os 

conhecimentos científicas para sua prática pedagógica. Essa concepção não 

leva em consideração a elaboração didática do professor, ou seja, não 

compreende que o professor, no nosso caso, dos anos iniciais, ressignifica o 

conhecimento apreendido na sua formação e elabora suas aulas e suas 

metodologias de acordo com as etapas de escolarização e os conhecimentos 

e necessidades dos alunos em tais etapas. 

No relatório 2, conseguimos observar um pouco mais da atuação da estagiária 

com o gênero textual propaganda, como pode se observar no recorte seguinte. 

 

Relatório 2 
“A primeira intervenção foi na área de Língua Portuguesa e o conteúdo trabalhado foi o gênero textual 

propaganda, a definição, seus usos e as características, tendo como objetivo ler e interpretar 

propagandas, observando o diálogo entre as linguagens verbais e visuais. Durante a aula foi possível 



72 
 

 
 

comparar os recursos utilizados em diferentes propagandas, estimular a troca de impressões por 

meio de uma conversa mediada, identificar a presença dos verbos nos textos das propagandas”. 
 

Nesse contexto, a estagiária optou por trabalhar com esse gênero, buscando 

apresentar aos alunos sua característica, sua função textual, bem como sua 

compreensão sobre o gênero, mediando conversas a fim de perceber conhecimentos 

prévios ou não por parte das crianças acerca da temática. 

No relatório 3, a seguir, foi observado o trabalho com o gênero textual “lenda” 

apenas por parte da professora, na atuação da estagiária a mesma não indicou o tipo 

de atividade que foi desenvolvido. 

 

Relatório 03: 
“Como estava se aproximando a data comemorativa do folclore, outro conteúdo abordado no período 

de observação, foram as lendas. A professora realizou uma roda de conversa sobre o folclore com 

o auxílio de um cartaz que continha imagens dos personagens folclóricos Iara, Mula-sem-cabeça, 

Curupira, Saci e Boto-cor-de-rosa. A história de cada personagem foi contada oralmente pela 

professora, que intercalou a contação com algumas músicas e com a fala das crianças sobre o que 

elas sabiam sobre os personagens e suas lendas. O que ficou marcado nesse momento foi a 

participação e empolgação das crianças e a escuta proporcionada a elas”. 
 

Nesse recorte, a estagiária utilizou como justificativa o calendário, verificando 

a proximidade do folclore para introduzir situações de aprendizagem com a utilização 

do gênero textual escolhido, realizando assim uma aprendizagem significativa dentro 

do contexto que se encontravam, realizando verificações sobre os conhecimentos 

prévios das crianças para assim tomar este fato como ponto de partida para o trabalho 

de ensino-aprendizagem. No trecho onde a estagiária revela o entusiasmo das 

crianças em participar da atividade contando o que conheciam sobre a temática, nos 

revela a importância de se organizar estratégias de ensino que motivem e favoreçam 

o processo de ensino e de aprendizagem, relacionando as aprendizagens com a vida 

e a experiência dos alunos. O “conhecimento prévio” é, para Ausubel (2003), a variável 

isolada mais importante para a aprendizagem significativa de novos conhecimentos. 

Se fosse possível isolar uma variável como sendo a que mais influencia em novas 

aprendizagens, esta variável seria o conhecimento prévio.  

É importante ressaltar que em uma aprendizagem significativa, os 

conhecimentos prévios e conhecimentos novos interagem entre si. Nesse processo, 
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os novos conhecimentos adquirem um maior significado para o aprendiz e os 

conhecimentos prévios adquirem novos significados ou maior equilíbrio cognitivo, que 

foi o que ocorreu no exemplo do relatório 2 e 3. 

No relatório 4 foi observado a abordagem da estagiária com o gênero textual 

“fábula” na sua proposta de estágio supervisionado, explorando os conhecimentos 

prévios dos alunos, o que Ribeiro (2014, p. 04-05) considera “(...) o professor 

encontra-se desafiado a construir uma ação didática e discursiva, capaz de gerar 

“forças simbólicas” que promovam o conhecimento dos alunos”. 

 

Relatório 04 
“Desta forma, planejei a aula de Língua Portuguesa abordando o gênero textual Fábula, que 

segundo Vale (2001), é um modelo de narrativa recomendado para a leitura das crianças, pela 

natureza alegórica de seu discurso e por permitir a possibilidade de discutir em sala de aula sobre a 

moral da história, fazendo com que os pequenos leitores questionem e façam relações com suas 

realidades de vida. Sendo assim, organizei a sala de aula em círculo para receber os alunos e realizei 

uma leitura coletiva da fábula “O leão e o ratinho”, após a leitura, abri uma discussão com perguntas 

de interpretação e compreensão do texto, e conversamos sobre a lição trazida pela história, 

adequando-a ao cotidiano. Após o momento de leitura, recolhi os textos de todos, e como estratégia 

para que os alunos usem as estratégias de leitura e compreendam a estrutura do texto, distribuí o 

mesmo de forma fragmentada e eles construíram no chão da sala toda a estrutura do texto 

novamente, contemplando o início da história anteriormente lida, o desenvolvimento de cada 

acontecimento e o final juntamente com a lição. O momento foi muito significativo, as crianças foram 

participativas e se apropriaram do conceito do gênero. Após o trabalho de leitura e compreensão, 

trabalhei com a turma um pouco sobre os sinais de pontuação usados na fábula, compreendendo 

que aprender a pontuar não é, portanto, aprender um conjunto de regras a seguir e sim aprender um 

procedimento que incide diretamente sobre a textualidade”.  

Nessa abordagem, acredito que a estagiária realizou um planejamento de 

forma satisfatória, uma vez que, para Rojo (2010), uma prática de letramento que 

envolve diferentes aspectos de exploração do gênero “fábula”.   

E no último relatório analisado, não foi relatado pela aluna a atuação da 

professora em relação à temática, e nem pela própria, pois a mesma ficou responsável 

pela disciplina de ciências. 

 

Relatório 05 
“Dando início o período de intervenção, fiquei responsável pela área de Ciências. De acordo com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais. (...) No ensino de Ciências faz-se necessário tomar os 
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conhecimentos prévios dos alunos como ponto de partida para o trabalho de construção da 

compreensão dos fenômenos naturais, que na escola se desenvolve.  (...). Com relação aos 

conteúdos, trabalhei com formação e composição do solo, tipos de solo (calcário, argiloso, humoso 

e arenoso), erosão e tratamento do solo (irrigação, drenagem, filtração e aração). A abordagem 

destes conteúdos foram de extrema relevância, pois consegui atingir o objetivo de conscientizar e 

desenvolver nas crianças o respeito pela natureza, tendo em vista a construção de conhecimentos 

básicos que fundamentam o valor de sua preservação. Consegui instigar o senso crítico das mesmas 

acerca das conquistas e das inovações tecnológicas”. 
 

Neste recorte evidenciamos a disciplina que a estagiária ficou responsável por 

mediar, bem como a estratégia adotada que não envolveu nenhum gênero textual. 

Conseguimos perceber a dificuldade tanto por parte das professoras das escolas nas 

quais os estágios obrigatórios acontecem, quanto por parte das professoras em 

formação (estagiárias) a dificuldade em articular os gêneros textuais em outras 

disciplinas que não sejam da área de linguagem, levando em consideração a riqueza 

de variedades de gêneros textuais que poderiam ser trabalhados em contextos como 

este do recorte acima. 

A partir da análise aqui exposta, podemos perceber que o trabalho com os 

gêneros textuais na formação do pedagogo se coloca como realidade, embora em na 

maioria dos cursos investigados, apareçam timidamente e/ou superficialmente nas 

ementas curriculares. Os gêneros textuais que circundam na formação são objetos de 

estudo que, posteriormente, se transformarão em instrumentos do trabalho de ensinar 

do futuro professor. São instrumentos de ensino que farão parte da “caixa de 

ferramentas”, da qual o aprendiz de professor se apropria no contexto da formação 

inicial.  

Ao ler as ementas das disciplinas elencadas nos dados, percebemos a 

intenção das universidades em promover uma educação interdisciplinar, incluindo a 

linguagem como elemento constitutivo de uma formação teórica. Verifica-se que, de 

modo geral, há um estudo da Linguagem em inúmeras disciplinas, tornando a teoria 

e a prática inseparáveis, porém o gênero não aparece citado de forma direta na 

maioria delas.  
Destacamos a UFCG – campus Campina Grande pelo trabalho com as 

múltiplas linguagens e o enfoque no estudo dos gêneros textuais, demonstrado no 

currículo diversificado. Percebemos que de modo gradual, a ementa, os objetivos e o 

conteúdo programático permitem ao futuro professor um aprofundamento maior de 
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aspectos relativos aos gêneros. Embora os relatórios de conclusão de curso, no ano 

escolhido, tenham contemplado a temática da pesquisa em questão de uma forma 

“tímida”, esse Curso demonstra uma preocupação maior com os mais diversos 

aspectos que envolvem a área da Linguagem, possibilitando uma formação mais 

consistente e com possíveis desdobramentos nas práticas de ensino e de letramentos 

desenvolvidos na escola.   

Talvez esta fosse mais uma pergunta a trazermos para esta pesquisa no 

tocante a formação do professor – como o profissional (em formação inicial) monta 

sua caixa de ferramentas, de que ela se consiste e qual a sua extensão? No decorrer 

de sua atuação docente, essa caixa ou conjunto de instrumentos – outillage, nos 

termos de Schneuwly (2001) – vai se ampliando e diversificando – novos instrumentos 

são a ela incluídos, instrumentos tradicionais caem em desuso, ficam obsoletos ou 

são remodelados, este é um processo que ocorre espontaneamente e possuem 

fundamentações de natureza social, cultural e histórica. Portanto consiste em uma 

caixa de ferramentas que, ao incluir elementos da tradição e da cultura escolar, é 

instanciada no intercâmbio comunicativo, não sendo suas propriedades definidas a 

priori nem preexistentes a sua utilização em sala de aula. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Pensar sobre as principais lacunas formativas no ensino da linguagem 

decorrente da formação inicial de pedagogos nos incentivou ao desafio de promover 

a discussão sobre um tema tão pertinente, atual e necessário no âmbito da formação 

docente. A princípio, buscamos realizar um levantamento de pesquisas que se 

predispunham ao estudo desta temática, e conhecer o que já havia sido pesquisado 

sobre linguagem enquanto objeto de formação no percurso acadêmico do pedagogo. 

A partir desse levantamento, observamos que embora seja extensa a produção 

científica voltada às áreas da formação docente, do currículo e da linguagem (através 

dos gêneros acadêmicos), poucos estudos se destinavam a realizar uma pesquisa 

que articulasse as três temáticas no âmbito da Pedagogia.  
Esse fato reforçou a necessidade e o nosso desejo de focar nosso olhar para 

a área particular da formação do pedagogo, pois como observado nos nossos 

levantamentos, a maioria dos estudos e pesquisas inseridos na área da Linguística, 

se limitam a considerar a formação docente no campo da linguagem, focada nos anos 

finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, explorando a formação inicial e 

continuada de professores de Língua Portuguesa. 

Essa constatação contribui para reafirmar a relevância dessa pesquisa que 

discute sobre o estudo dos gêneros na formação do professor que opera na Educação 

Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, considerado ser este um tema 

importante nesta etapa da Educação Básica, assegurado nos documentos oficiais 

referentes tanto à formação do professor quanto às práticas escolares.  

Guiados pela nossa pergunta investigativa: Qual o lugar que o gênero textual 

ocupa na formação do pedagogo? Buscamos analisar, em Projetos Pedagógicos de 

Cursos de Pedagogia de universidades públicas, como está proposto o ensino dos 

gêneros textuais no contexto de formação para atuação na Educação Infantil e dos 

Anos Iniciais.   

Assim, tomando a pesquisa documental como escolha metodológica, 

analisamos matrizes curriculares de quatro Cursos de Licenciatura em Pedagogia, 

observando o lugar de ocupação da área de linguagem, por meio das disciplinas 

ofertadas, e a condição dos gêneros textuais tomados como objeto de ensino.  Para 

tanto, observamos as ementas das disciplinas e o desdobramento das ações 

formativas nos trabalhos de conclusão dos alunos. É importante ressaltar, para obter 
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esta resposta, consideramos a linguagem como instrumento articulador entre os 

diversos saberes, por este motivo, não nos detemos a analisar os aspectos formativos 

da linguagem somente no que se refere ao ensino de Língua Portuguesa, mas 

procuramos identificar como a linguagem é levada em conta na formação dos 

professores. 

É valido salientar a importância do lugar que a linguagem e os gêneros 

textuais ocupam nas esferas escolares, culturais, científicas, pedagógicas, dentre 

outras. A partir de Kleiman (2005), é possível dizer que a área de linguagem ocupa o 

espaço da pluralidade e complexidade de processos de letramento e formação 

docente e, nesse sentido, apresenta-se como uma contribuição importante, que se 

coadunam com as múltiplas variáveis envolvidas nas práticas sociodiscursivas que 

fazem parte do processo de ensino e aprendizagem de línguas. Não é possível 

estudar a língua e a linguagem dissociada dos gêneros textuais/discursivos e das 

diferentes situações sociais e comunicativas nas quais eles se inserem.   

Nesse sentido, esse estudo configura-se como uma contribuição científica 

importante, com o intuito de colocar em discussão os gêneros textuais na esfera da 

formação de professores pedagogos. Desde a década de 90, com o surgimento dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN, as discussões sobre a inclusão de teorias 

sobre gêneros textuais na formação e no trabalho do professor têm se tornando cada 

vez mais presentes, tanto na academia, nas pesquisas e na formação, quanto na 

formação continuada, nos níveis das Redes Municipais e Estaduais. Mas, a pergunta 

que ressurge é: avançamos de maneira substancial na área da Educação?  

Entendemos que uma formação que possibilita um bom trabalho com a 

linguagem, através dos gêneros textuais, é aquela que contempla de forma articulada 

fundamentos teóricos e aspectos metodológicos, explorando a natureza conceitual e 

contribuindo para que o professor em formação possa construir e ressignificar o seu 

fazer pedagógico e as práticas de letramento escolar a partir desses novos saberes. 

Assim, foi possível perceber nos PPC dos cursos analisados como é pensada 

a formação do pedagogo para a atuação com a linguagem através dos gêneros 

textuais. A partir dos objetivos e das categorias estabelecidas para esta pesquisa, 

delineamos alguns resultados que nos permitem refletir sobre o enfoque que os 

Cursos de Pedagogia têm dados as questões teórico-metodológicas que envolvem o 

estudo dos gêneros textuais.   
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Esta pesquisa aponta para um duplo movimento com avanços e recuos no 

processo de formação, se de um lado avançamos em termos de pesquisas sobre os 

gêneros textuais, de outro, as práticas de ensino na universidade e na escola ainda 

estão na contramão desses avanços, com poucas inserções nos estudos das práticas 

de letramentos que incidem diretamente sobre o trabalho com os textos que circulam 

nas mais diferentes esferas. Identificamos, por exemplo, que a inserção de 

componentes curriculares que contemplam o estudo dos gêneros na UEPB e na 

UFCG – campus Cajazeiras ainda é pouco representativa, embora tenham 

apresentado um número maior de trabalhos de conclusão de curso voltados para essa 

temática. Isso pode caracterizar uma lacuna formativa, visto que, o futuro professor 

conclui o curso de graduação sem dispor de muitas oportunidades de mobilizar os 

saberes teóricos e práticos que envolvem o trabalho com a leitura e a produção de 

textos.  

Sendo assim, fica evidente que a contribuição para formação do pedagogo 

para o trabalho com os gêneros textuais, pensado por meio das dimensões formativas 

teóricas e práticas é um caminho possível. Ressaltamos que tanto o professor 

formador, quanto o pedagogo em formação, ao identificar sob qual dimensão 

formativa determinado componente se apresenta, possui mais possibilidades de 

mobilizar mecanismos para potencializar o processo de ensino-aprendizagem, bem 

como a prática educativa que irá desenvolver. 

Vale salientar que, a formação do pedagogo no que se refere ao preparo para 

o trabalho com as múltiplas linguagens através dos gêneros textuais, é necessário um 

trabalho mais enfático com propostas formativas e curriculares que atendam a essa 

necessidade, uma vez que identificamos estes pontos como aspectos de formação 

insuficientes, nesse sentido interpretado como uma lacuna formativa. Na verdade, o 

lugar dos gêneros na formação do pedagogo ainda é um espaço pouco ocupado, o 

que pode se desdobrar em efeitos pouco consistentes nas práticas de ensino desses 

futuros professores.  

Dessa forma, compreendemos que uma formação consistente para o trabalho 

com os gêneros textuais é aquela que considera e articula todos os aspectos da 

estrutura bakhtiniana do gênero: foco temático, elementos composicionais e estilo, 

considerando as dimensões teóricas e práticas. Assim, é preciso teorizar sobre os 

gêneros e refletir sobre seu fazer pedagógico, possibilitando ao professor fazer uso 
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dos aportes teóricos e metodológicos adquiridos na sua formação, de forma a 

reorientar e ressignificar a sua prática na sala de aula. 

Chegamos ao final desta pesquisa com ciência do inacabado e 

ambicionando que o presente estudo possa ser um agente impulsionador para outras 

pesquisas. Consideramos que a formação docente, no tocante ao trabalho com os 

gêneros textuais pode contribuir, de fato, para construção e realização de práticas 

elaboradas pelos professores em sua atuação docente, proporcionando momentos de 

experiências significativas com a linguagem em sala de aula, de forma a dar sentido 

aos conteúdos por meio das práticas de oralidade e letramento. É preciso fomentar o 

estudo da formação docente e das políticas linguísticas específicas para o campo da 

Pedagogia, considerando a sua especificidade enquanto campo multidisciplinar, mas 

observando o papel e a importância do pedagogo como professor que atua 

diretamente na base de formação para a leitura e a escrita. Ainda há muitas possíveis 

descobertas. 
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